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CONTRATO

CONTRATO Nº 052/2026, CELEBRADO ENTRE O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE
SÃO PAULO E LICITA DISTRIBUIDORA DE PRODUTOS DE LIMPEZA E DESCARTÁVEIS
LTDA EPP
 
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO , inscrito no Cadastro Nacional de
Pessoas Jurídicas sob o nº 01.468.760/0001-90, isento de Inscrição Estadual, com sede na rua
Riachuelo nº 115, CEP nº 01007-904, nesta capital, neste ato representado pelo Doutor DÊNIS
FÁBIO MARSOLA, Promotor de Justiça e seu Diretor-Geral, doravante denominado
simplesmente CONTRATANTE, e de outro lado a empresa LICITA Distribuidora de Produtos de
Limpeza e Descartáveis LTDA EPP, inscrita no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas sob o
número 28.833.518/0001-25, estabelecida na Rua Monsenhor João Lauriano, nº 417, Vila
Ramos, São Paulo, SP, CEP 02760-000, neste ato representada pelo sr. MARCOS FERREIRA,
sócio-administrador, portador da cédula de identidade nº 11.***.***-1 SSP/SP, CPF nº 063.***.***-
32, doravante denominada simplesmente CONTRATADA, assinam o presente Contrato, em
observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021 , Resolução n.º 1.777/2024-
PGJ, de 30 de janeiro de 2024,e demais normas da legislação aplicável, resolvem celebrar o
presente Termo de Contrato, decorrente do Pregão Eletrônico nº 90.037/2025 , mediante as
cláusulas e condições a seguir enunciadas.

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO (art. 92, I e II)

1.1. O objeto do presente instrumento é o fornecimento de produtos de higiene, limpeza e descartáveis, decorrente
da Ata de Registro de Preços n.º 054, conforme detalhamento e especificações técnicas deste instrumento, do
Termo de Referência, da proposta do Contratado e demais documentos da contratação constantes do processo
administrativo em epígrafe.

1.2. Objeto da contratação:

ITEM ESPECIFICAÇÃO CATMAT
UNIDADE

DE
MEDIDA

QUANTI-
DADE
TOTAL

VALOR
UNITÁRIO VALOR TOTAL
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31

PAPEL TOALHA, classe 01,
quantidade de dobras 03, na
cor branca, alvura ISO maior
que 85%, quantidade de
pintas menor que 5 mm²/m²,
tempo de absorção de água
menor que 6 segundos,
capacidade de absorção de
água maior que 5 g/g,
quantidade de furos menor
que 10 mm²/m², resistência a
tração a úmido maior que 90
n/m, conforme Norma da
ABNT NBR 15464-7 e
15134, características
complementares: matéria
prima 100% fibra vegetal,
dimensão da folha (23 x 27)
cm, com variação de (+/-)
2%, acabamento liso,
rotulagem contendo:
identificação da classe,
marca, quantidade de folhas,
dimensão da folha, nome do
fabricante e fantasia, CNPJ,
e-mail e telefone do SAC,
acondicionado em pacotes
contendo 1.250 (mil,
duzentas e cinquenta) folhas.
COTA PRINCIPAL. Marca:
Licita Paper.

312060

Pacote
com
1.250
folhas

12.788 R$ 15,90 R$ 203.329,20
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32

PAPEL TOALHA, classe 01,
quantidade de dobras 03, na
cor branca, alvura ISO maior
que 85%, quantidade de
pintas menor que 5 mm²/m²,
tempo de absorção de água
menor que 6 segundos,
capacidade de absorção de
água maior que 5 g/g,
quantidade de furos menor
que 10 mm²/m², resistência a
tração a úmido maior que 90
n/m, conforme Norma da
ABNT NBR 15464-7 e
15134, características
complementares: matéria
prima 100% fibra vegetal,
dimensão da folha (23 x 27)
cm, com variação de (+/-)
2%, acabamento liso,
rotulagem contendo:
identificação daclasse, marca,
quantidade de folhas,
dimensão da folha, nome do
fabricante e fantasia, CNPJ, e
mail e telefone do SAC,
acondicionado em pacotes
contendo 1.250 (mil,
duzentas e cinquenta) folhas.
COTA RESERVADA.
Marca: Licita Paper.

312060

Pacote
com
1.250
folhas

1.212 R$ 15,90 R$ 19.270,80

 

1.3. O presente Termo de Contrato vincula-se à seguinte documentação, que se considera parte integrante deste
instrumento, independentemente de transcrição:

1.3.1. O Termo de Referência;

1.3.2. O Edital da Licitação;

1.3.3. A Proposta do contratado; e

1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

Parágrafo único - Seguem como anexos ao presente contrato os seguintes documentos: Termo de Referência;
Resolução n.º 308/2003 - PGJ, de 18 de março de 2003, e alterações posteriores; e Resolução n.º 37, de 28 de
abril de 2009, e alterações posteriores.

1.4. O fornecimento do objeto será com entrega parcelada.

1.4.1. Sempre que realizarem qualquer tipo de tratamento de dados pessoais no a ̂mbito da execuc ̧ão do objeto
deste contrato, as partes deverão observar as normas previstas na Lei n° 13.709, de 14 de agosto de 2018 (Lei
Geral de Protec ̧ão de Dados Pessoais – LGPD), com suas alterac ̧ões subsequentes, e as demais normas legais
e regulamentares aplicáveis.

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO

2.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, contados a partir da data da assinatura do último
signatário, na forma do artigo 105 da Lei Federal n° 14.133 de 1º de abril de 2021, ressalvado o prazo de garantia
estabelecido.
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2.1.1. Os prazos de execução e de vigência poderão ser prorrogados, mediante expressa manifestação de
vontade das partes, formalizada por termo de aditamento, no caso de comprovada necessidade da
Administração, para conclusão do objeto e desde que não decorra de culpa da contratada, observando-se o
disposto na RESOLUC ̧ÃO N.º 308/2003 – P.G.J., DE 18 DE MARC ̧O DE 2003, alterada pela RESOLUC ̧ÃO N.º
1.780/2024-PGJ, de 30 de janeiro de 2024.

2.1.2. Quando a não conclusão do objeto da contratação decorrer de culpa do Contratado:

2.1.2.1. O Contratado será constituído em mora, aplicáveis a ele as respectivas sanções administrativas;

2.1.2.2. O Contratante poderá optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas
em lei para a continuidade da execução contratual, nos termos do parágrafo único do artigo 111 da Lei nº
14.133, de 2021.

2.1.3. Não obstante o prazo estipulado nesta cláusula, quando ultrapassado o exercício, a vigência nos
exercícios subsequentes ao da celebração do contrato estará sujeita a condição resolutiva, consubstanciada
esta na inexistência de recursos aprovados nas respectivas Leis Orçamentárias de cada exercício para atender
as respectivas despesas. Ocorrendo a resolução do contrato, com base na condição estipulada neste item, o
Contratado não terá direito a qualquer espécie de indenização.

3. CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS ( art. 92, IV, VII e XVIII)

3.1. A forma de fornecimento, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e condições de início,
conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto, e critérios de medição, constam no Termo de Referência,
que constitui parte integrante deste Contrato.

4. CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO

4.1. Não será admitida a subcontratação, cessão ou transferência, total ou parcial, do objeto contratual.

5. CLÁUSULA QUINTA – PREÇO (art. 92, V)

5.1. Para efeito legal, o valor total deste Contrato é de R$ 222.600,00 (duzentos e vinte e dois mil e seiscentos
reais), onerando recursos da UGO 270010, UGE 270101, PTRES 270112, Programa de Trabalho
03062270145950000, da Atividade 595 - Defesa dos Interesses Sociais, Fonte de recursos 150010001 - Tesouro
Geral, 339030.12 Material de Cama, Mesa e Banho, 339030.13 Material e utensílios para refeitório, copa e cozinha,
339030.14 Material de limpeza, 339030.15 Artigos de higiene pessoal, 339030.16 Material de acondicionamento e
embalagem, 339030.90 Outros materiais de consumo.

5.1.1. Pelo fornecimento do objeto do presente Contrato, a CONTRATANTE pagará à CONTRATADA o valor
unitário de R$ 15,90 (quinze reais e noventa centavos).

5.2. No valor acima estão incluídos, além do lucro, todas as despesas diretas e indiretas decorrentes da execução
do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais
incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da
contratação.

5.3. O valor indicado nesta cláusula é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado
dependerão dos quantitativos efetivamente demandados, medidos e fornecidos.

5.4. Caso o Contratado seja optante pelo Simples Nacional e, por causa superveniente à contratação, perca as
condições de enquadramento como microempresa ou empresa de pequeno porte ou, ainda, torne-se impedido de
beneficiar-se desse regime tributário diferenciado por incorrer em alguma das vedações previstas na Lei
Complementar nº 123, de 2006, não poderá deixar de cumprir as obrigações avençadas perante a Administração,
tampouco requerer o reequilíbrio econômico-financeiro, com base na alegação de que a sua proposta levou em
consideração as vantagens daquele regime tributário diferenciado.

6. CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI)

6.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se definidos no Termo
de Referência, que constitui parte integrante deste Contrato.
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7. CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE (art. 92, V)

7.1. Os preços são irreajustáveis.

7.2. Excepcionalmente, caso haja necessidade e provocação da CONTRATADA, o eventual reajuste dos preços
contratados poderá ser concedido, com base no IPC-FIPE - Índice de Preços ao Consumidor, publicado pela
Fundação Instituto de Pesquisas Econômicas da Universidade de São Paulo, obedecendo-se ao disposto na
legislação que regulamenta a matéria, ou, na sua falta, por qualquer outro índice que venha a substituí-lo por
imposição governamental, em razão de legislação superveniente.

7.3. O prazo de 12 (doze) meses, para efeito de concessão do reajuste, será contado a partir da data da
apresentação da proposta, nos termos do Decreto nº 48.326, de 12 de dezembro de 2003.

7.4. Para apuração do reajuste tomar-se-á como base de cálculo, a variação do índice ocorrida entre o mês da
apresentação da proposta e o mês em que o reajuste será devido, em conformidade com o disposto no § 5º do
artigo 1º da Resolução CC-79, de 12.12.03, ou de outro regulamento que venha a complementá-lo ou substituí-lo.

7.5. Em caso de revisão contratual, para manutenção do equilíbrio econômico-financeiro do contrato, o termo inicial
do período de reajuste será contado da data em que o reajuste ou a revisão anterior tiver ocorrido.

7.6. No caso de pedido de repactuação de preços ou de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro por
parte da CONTRATADA, o prazo para resposta será de 120 (cento e vinte) dias.

8. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV)

8.1. Efetuar os pagamentos devidos, de acordo com o estabelecido neste Contrato.

8.2. Fornecer à CONTRATADA, bem como aos empregados responsáveis pela execuc ̧ão dos servic ̧os, todas as
informac ̧ões e esclarecimentos que venham a ser solicitados relativamente ao objeto deste Contrato.

8.3. Observar, no tratamento de dados pessoais de profissionais, empregados, prepostos, administradores e/ou só
cios da contratada, a que tenha acesso durante a execuc ̧ão do objeto contratado, as normas legais e
regulamentares aplicá veis, em especial, a Lei Federal no 13.709, de 14 de agosto de 2018, com suas alterac ̧ões
subsequentes.

8.4. Exigir o cumprimento de todas as obrigac ̧ões assumidas pela CONTRATADA, de acordo com o contrato e a
documentac ̧ão que o integra;

8.5. Receber o objeto no prazo e condic ̧ões estabelecidas no Termo de Refere ̂ncia;

8.6. Notificar a CONTRATADA, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorrec ̧ões verificadas no objeto fornecido,
para que seja por ela substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, à s expensas da CONTRATADA;

8.7. Acompanhar e fiscalizar a execuc ̧ão do contrato e o cumprimento das obrigac ̧ões pela CONTRATADA.

8.8. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo Contratado
no prazo máximo de 120 (cento e vinte) dias corridos, contado a partir da conclusão da instrução do requerimento,
sendo admitida a prorrogação motivada desse prazo por igual período, e observado o disposto no parágrafo único
do artigo 131 da Lei nº 14.133, de 2021.

8.9. O prazo para resposta ao pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro não se iniciará
enquanto o Contratado não cumprir os atos ou apresentar a documentação solicitada pelo Contratante para
adequada instrução do requerimento.

8.10. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros,
ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de
ato do Contratado, de seus profissionais, prepostos ou subordinados.

9. CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII)

9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações estabelecidas em lei, e aquelas constantes deste Contrato e da
documentação que o integra, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e
perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

9.1.1. Designar o responsável pelo acompanhamento da execução das atividades e pelos contatos com o
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Contratante;

9.1.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do
Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);

9.1.3. Comunicar ao contratante, assim que possível e com a devida antecedência em relação à data da entrega,
os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação, caso ocorrida tal
circunstância;

9.1.4. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior ( art.
137, II, da Lei n.º 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;

9.1.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo
fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da
execução ou dos materiais empregados;

9.1.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e
qualquer dano causado diretamente à Administração ou a terceiros em razão da execução do contrato, não
excluindo nem reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual
pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida na
documentação que integra este instrumento, o valor correspondente aos danos sofridos;

9.1.7. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastramento Unificado de
Fornecedores – SICAF ou em outros meios eletrônicos hábeis de informações, o contratado deverá atender a
notificação para entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, os
seguintes documentos: 1) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 2) certidões
que comprovem regularidade fiscal perante as Fazendas Estadual/Distrital e/ou Municipal/Distrital do domicílio
ou sede do contratado que tenham sido exigidas para fins de habilitação na documentação que integra este
instrumento; 3) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 4) Certidão Negativa, ou positiva com efeitos de
negativa, de Débitos Trabalhistas – CNDT;

9.1.8. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações e encargos trabalhistas, previdenciários,
fiscais, comerciais e os demais previstos em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a
responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato, nos termos do artigo 121 da Lei nº
14.133, de 2021;

9.1.9. Comunicar ao Fiscal do contrato, assim que possível, qualquer ocorrência anormal ou acidente que se
verifique no local da execução do objeto contratual.

9.1.10. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de
acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.

9.1.11. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas
as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

9.1.12. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para
pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de
cargos previstas em outras normas específicas (art. 116, da Lei n.º 14.133, de 2021 );

9.1.13. Comprovar o cumprimento da reserva de cargos a que se refere o item anterior, no prazo fixado pelo
fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo
único, da Lei n.º 14.133, de 2021);

9.1.14. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato,
respondendo, administrativa, civil e criminalmente por sua indevida divulgação e incorreta ou inadequada
utilização;

9.1.15. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento de sua proposta, inclusive
quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros, mas que sejam previsíveis em seu ramo de atividade;

9.1.16. Cumprir as disposições legais e regulamentares federais, estaduais e municipais que interfiram na
execução do objeto, bem como as normas de segurança do contratante;

9.2. Em atendimento à Lei nº 12.846, de 2013 , e ao Decreto estadual nº 67.301, de 2022 , o Contratado se
compromete a conduzir os seus negócios de forma a coibir fraudes, corrupção e quaisquer outros atos lesivos à
Administração Pública, nacional ou estrangeira, de modo que o Contratado não poderá oferecer, dar ou se
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comprometer a dar a quem quer que seja, tampouco aceitar ou se comprometer a aceitar de quem quer que seja,
por conta própria ou por intermédio de outrem, qualquer pagamento, doação, compensação, vantagens financeiras
ou benefícios de qualquer espécie relacionados de forma direta ou indireta ao objeto deste contrato, o que deve ser
observado, ainda, pelos seus prepostos, colaboradores e eventuais subcontratados, caso permitida a
subcontratação.

9.2.1. O descumprimento das obrigações previstas neste subitem poderá submeter o Contratado à extinção
unilateral do contrato, a critério do Contratante, sem prejuízo da aplicação das sanções penais e administrativas
cabíveis e, também, da instauração do processo administrativo de responsabilização de que tratam a Lei nº
12.846, de 2013, e o Decreto estadual nº 67.301, de 2022 .

9.3. O Contratado obriga-se a não admitir a participação, na execução deste contrato, de:

9.3.1. agente público de órgão ou entidade licitante ou contratante, ou terceiro que auxilie a condução da
contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou
representante de empresa que preste assessoria técnica, nos termos dos §§ 1º e 2º do artigo 9º da Lei nº
14.133, de 2021;

9.3.2. pessoa que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil
com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na
licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente
em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, nos termos do inciso IV do artigo 14 e/ou parágrafo
único do artigo 48 da Lei nº 14.133, de 2021 ;

9.3.3. pessoas que se enquadrem nas demais vedações previstas no artigo 14 da Lei nº 14.133, de 2021 .

9.4. A contratada deverá manter até o final da vige ̂ncia deste contrato conduta ética e máximo profissionalismo na
execuc ̧ão do objeto do presente instrumento.

9.5. Conduzir os seus negócios de forma a coibir atos lesivos à administrac ̧ão pública, nacional ou estrangeira, que
atentem contra o patrimo ̂nio público nacional ou estrangeiro, contra princípios da administrac ̧ão pública ou contra os
compromissos internacionais assumidos pelo Brasil, em sintonia com a Lei Federal n° 12.846, de 1° de agosto de
2013 e ao Decreto Estadual n° 67.301, de 24 de novembro de 2022.

9.6. Não oferecer, dar ou se comprometer a dar, a quem quer que seja, tampouco aceitar ou se comprometer a
aceitar de quem quer que seja, por conta própria ou por intermédio de outrem, qualquer pagamento, doac ̧ão,
compensac ̧ão, vantagens financeiras ou benefícios de qualquer espécie relacionados de forma direta ou indireta ao
objeto deste contrato, o que deve ser observado, ainda, pelos seus prepostos e colaboradores.

9.7. Observar as vedac ̧ões constantes do art. 9°, em especial as disposic ̧ões dos §§1° e 2°, do inciso IV do artigo
14 e do parágrafo único do artigo 48, todos da Lei Federal n° 14.333 de 1° de abril de 2021.

9.8. A CONTRATADA deverá executar o objeto da contratac ̧ão, em estreita observa ̂ncia dos ditames estabelecidos
pela LEI N° 13.709, DE 14 DE AGOSTO DE 2018 (Lei Geral de Protec ̧ão de Dados Pessoais - LGPD).

9.9. Não contratar, durante a vige ̂ncia do contrato, co ̂njuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por
afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do CONTRATANTE, de agente público que desempenhe(ou) função na
licitação ou de fiscal ou gestor do contrato, nos termos do artigo 48, pará grafo ú nico, da Lei n° 14.133, de 2021.

9.10. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislac ̧ão pertinente, cumprindo as
determinac ̧ões dos Poderes Públicos.

9.11. Proceder a execução do objeto pactuado em compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, durante
toda a execução do Contrato.

9.12. Comunicar ao CONTRATANTE as alterações que forem efetuadas em seu Contrato Social ou Estatuto e
enviar os documentos pertinentes a essas mudanças.

10. CLÁUSULA DÉCIMA– GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII)

10.1. A CONTRATADA fica dispensada do oferecimento de garantia para assegurar a execução do contrato, em
face do disposto no artigo 96 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021 e suas alterações.

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS SANÇÕES POR INADIMPLÊNCIA

Contrato 16788914         SEI 29.0001.0148325.2025-51 / pg. 7



11.1. Aplicam-se à presente contratac ̧ão, as sanc ̧ões e demais disposic ̧ões previstas na Resoluc ̧ão n° 308/2003 –
PGJ, publicado no D.O.E. de 19 de marc ̧o de 2003, alterada pela RESOLUC ̧ÃO N° 1.780/2024-PGJ, de 30 de
janeiro de 2024, cujas cópias são partes integrantes deste Contrato, sem prejuízo de outras sanc ̧ões previstas na
Lei Federal n° 14.133, de 1° de abril de 2021 e suas alterac ̧ões e Resoluc ̧ão n° 1.771/2024 – PGJ de 30 de janeiro
de 2024.

11.2. Quando aplicada a multa, esta poderá ser descontada dos pagamentos eventualmente devidos ou recolhida,
conforme disposto no art. 10 da Resoluc ̧ão n° 308/2003 - PGJ, publicado no D.O.E. de 19 de marc ̧o de 2003,
alterada pela RESOLUC ̧ÃO N° 1.780/2024-PGJ, de 30 de janeiro de 2024.

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA– DA EXTINÇÃO CONTRATUAL ( art. 92, XIX)

12.1. O contrato poderá ser extinto na forma, pelos motivos e com as consequências previstos nos artigos 137 a
139 e 155 a 163 da Lei nº 14.133, de 2021.

12.1.1. O Contratado reconhece desde já os direitos do Contratante nos casos de extinção por ato unilateral da
Administração, prevista no artigo 138 da Lei nº 14.133, de 2021 .

12.1.2. O contrato poderá ser extinto por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133, de 2021 ,
devendo a extinção ser formalmente motivada nos autos do processo, assegurados o contraditório e a ampla
defesa.

12.1.3. A alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a extinção
contratual se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.

12.1.3.1. Se a operação societária de que trata este subitem implicar mudança em pessoa jurídica contratada,
deverá ser formalizada alteração subjetiva por termo aditivo.

12.2. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido da indicação de:

12.2.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

12.2.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

12.2.3. Indenizações e multas.

12.3. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento de eventual desequilíbrio econômico-
financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º
14.133, de 2021).

12.4. Se for constatada irregularidade no procedimento licitatório ou na execução contratual, caso não seja possível
o saneamento, a decisão pelo Contratante sobre a suspensão da execução ou sobre a declaração de nulidade do
contrato somente será adotada na hipótese em que se revelar medida de interesse público, observado o disposto
nos artigos 147 a 149 da Lei nº 14.133, de 2021 , conferindo-se ao Contratado oportunidade para prévia
manifestação e participação na instrução.

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA ( art. 92, VIII)

13.1. No presente exercício, as despesas decorrentes desta contratação correrão à conta de recursos específicos
consignados no respectivo Orçamento do Estado, na dotação abaixo discriminada:

13.1.1. Gestão/Unidade: 270101 – Gabinete do Procurador-Geral de Justiça

13.1.2. Fonte de Recursos: 1.500.10.001 – Tesouro-Geral

13.1.3. Programa de Trabalho: 03062270145950000

13.1.4. Elemento de Despesa: 339030

13.1.5. Plano Interno: 000.000.0100

13.1.6. Nota de Empenho: 2026NE00911

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III)

14.1. Aplicam-se à presente contratação e aos casos omissos as disposições contidas na Lei nº 14.133, de 1º de
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abril de 2021, com suas alterações e demais normas legais aplicáveis à espécie.

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – ALTERAÇÕES

15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133, de
2021.

15.2. Nos termos do artigo 125 da Lei Federal n° 14.133, de 1° de abril de 2021 e suas alterac ̧ões, a
CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condic ̧ões contratuais, acréscimos ou supressões de até 25%
(vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato, decorrentes da necessidade do CONTRATANTE. Os
acréscimos ou supressões implicarão alterac ̧ão do valor contratado a partir da data de vige ̂ncia do Termo Aditivo,
até o vencimento deste Contrato.

15.3. Eventuais alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, respeitadas
as disposições da Lei nº 14.133, de 2021 , admitindo-se que, nos casos de justificada necessidade de antecipação
de seus efeitos, a formalização do aditivo ocorra no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de
2021).

15.4. Caso haja alteração unilateral do contrato que aumente ou diminua os encargos do contratado, o equilíbrio
econômico-financeiro inicial será restabelecido no mesmo termo aditivo.

15.5. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, dispensada
a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021 .

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – PUBLICAÇÃO

16.1. O presente contrato será publicado no Portal da Transparência do Ministério Público do Estado de São Paulo,
terá o seu extrato publicado no D.O.E e será divulgado no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP).

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DAS COMUNICAÇÕES

17.1. As comunicações serão realizadas por meio do Sistema Eletrônico Informações - SEI e e-mail cadastrado no
referido sistema, considerando-se o cadastro realizado pela contratada na assinatura do contrato, conforme
Aviso n.º 021/2021-DGMP, de 04 de março de 2021.

17.2. O cadastro também será considerado para fins de recebimento de quaisquer notificações oriundas do MPSP.

17.3. Havendo alteração de qualquer informação constante do cadastro, a contratada deverá atualizá-lo o sistema,
sob pena de ser considerado o cadastro constante no momento.

18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

18.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas
da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.

18.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será
prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.

18.3. As comunicações entre o Contratante e o Contratado devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir
tal formalidade, adotando-se preferencialmente o meio eletrônico para esse fim.

18.4. As comunicações serão realizadas por meio do Sistema Eletrônico Informações - SEI e e-mail cadastrado no
referido sistema, considerando-se o cadastro realizado pela contratada na assinatura do contrato, conforme Aviso
nº 021/2021-DGMP, de 04 de março de 2021.

18.5. O cadastro também será considerado para fins de recebimento de quaisquer notificações oriundas do MPSP.

18.6. Havendo alteração de qualquer informação constante do cadastro, a contratada deverá atualizá-lo o sistema,
sob pena de ser considerado o cadastro constante no momento.

18.7. O Contratante poderá convocar representante do Contratado para adoção de providências que devam ser
cumpridas de imediato.

18.8. Compete ao gestor e ao(s) fiscal(is) do contrato, conforme estipulado em contrato, proceder ao recebimento
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provisório e definitivo do objeto contratual, na forma do art. 140 da Lei nº 14.133/2021. Os documentos que
comprovem o Recebimento Provisório e Definitivo serão juntados aos autos do processo respectivo.

18.9. O objeto contratado poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, quando estiver em desacordo com o contrato.

18.10. Demais informações a respeito dos métodos, prazos para os recebimentos provisório e definitivo, bem como
prazo e forma de pagamento estão pormenorizadas no item 8 deste Termo de Referência.

Fiscalização

18.11. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos
respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput).

18.11.1. Fiscal do Contrato: Sandra Rossi Rosin, Matrícula 83** lotada na Subárea de Gestão de Suprimentos
(Unidade Requisitante);

18.11.2. Suplente: Alessandra Tosato Lima, Matrícula 19**, lotada na Subárea de Gestão de Suprimentos (Unidade
Requisitante);

Fiscalização Administrativa

18.12. Nos termos do artigo 15 da Resolução 1.767/2024-PGJ, de 31 de janeiro de 2024, os fiscais do contrato
deverão auxiliar o gestor no acompanhamento e fiscalização quanto aos aspectos administrativo, técnico,
operacional, setorial e financeiro, mediante desempenho, entre outras, das atribuições constantes do modelo de
gestão, do instrumento contratual, bem como das seguintes atividades:

18.12.1. registrar nos autos do processo administrativo eletrônico de que trata o inc. I do art.15 desta Resolução
todos os atos de fiscalização e ocorrências da execução contratual, conforme as boas práticas de gestão
estipuladas pelo gestor do contrato.

18.12.2. sanar dúvidas ou divergências administrativas e técnicas relacionadas à execução do objeto.

18.12.3. manter contato com o preposto da contratada e, se for necessário, promover reuniões periódicas ou
extraordinárias para resolução de problemas na execução do objeto.

18.12.4. participar de reuniões de trabalho, para a melhor execução de suas atividades na fiscalização do
contrato, sempre que solicitado.

18.12.5. adotar as medidas preventivas de controle de contratos, manifestando-se quanto à necessidade de
suspensão da entrega de bens, da realização de serviços ou da execução de obras.

18.12.6. fiscalizar a execução contratual de acordo com o estabelecido no contrato, edital e demais documentos
pertinentes ao objeto.

18.12.7. elaborar relatório de acompanhamento da execução contratual e encaminhá-lo ao gestor,
periodicamente, inclusive quanto à avaliação de desempenho da contratada, quando for o caso.

18.12.8. adotar as medidas descritas nos §1º e §2º do art. 117 da Lei nº 14.133/2021.

18.12.9. informar ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou adoção de medidas
que ultrapassem a sua esfera de competência, bem como quaisquer ocorrências que possam comprometer ou
inviabilizar a execução do contrato.

18.12.10. atestar a nota fiscal ou fatura, juntando-a nos autos do processo respectivo, relacionado ao processo
principal, e encaminhá-la ao Centro de Finanças e Contabilidade, observados os prazos e condições
estabelecidos, inclusive quanto ao recolhimento de tributos e a juntada dos documentos obrigatórios.

18.12.11. efetuar o acompanhamento e a análise da documentação fiscal, trabalhista e previdenciária relativas
ao pagamento da nota fiscal/fatura de que trata o inciso anterior.

18.12.12. nos contratos de locação, encaminhar ao Centro de Finanças e Contabilidade o atestado mensal da
ocupação de imóvel locado pelo Ministério Público.

18.12.13. propor alterações contratuais, se detectada a necessidade, ao gestor.

18.12.14. acompanhar o prazo de execução e vigência do contrato.

18.12.15. notificar a contratada para a correção de rotinas, regularização de qualquer inexatidão ou de aparente
descumprimento contratual, estabelecendo prazo compatível para atendimento.
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18.12.16. elaborar o relatório final, no prazo de até 90 (noventa) dias, após o encerramento do ajuste, com as
informações relativas à execução contratual, propondo eventuais melhorias a serem refletidas no Estudo Técnico
Preliminar, Termo de Referência e Plano de Riscos da futura contratação para o mesmo objeto.

18.12.17. apresentar minuta de atestado de capacidade técnica, quando solicitado.

18.12.18. verificar periodicamente a manutenção das condições de habilitação da contratada, solicitando os
documentos comprobatórios e as atualizações necessárias.

18.12.19. controlar e informar ao gestor do contrato acerca das obrigações financeiras não liquidadas no
exercício, para efeito de cancelamento de recursos ou inscrição de saldos de empenho à conta de restos a
pagar.

18.12.20. observar as normas técnicas e legais, especificações e métodos de execução dos serviços exigíveis
para a perfeita execução do objeto, quando assim exigido.

18.12.21. verificar a correta aplicação dos materiais, quando assim exigido.

18.12.22. solicitar a realização de testes, exames e ensaios, quando previstos no edital e/ou contrato ou justificar
sua necessidade, para controle de qualidade da execução das obras, serviços ou bens.

18.13. O desempenho das atribuições do fiscal de contrato não exclui tampouco reduz a responsabilidade da
contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas
ou vícios redibitórios e a ocorrência desta não implica corresponsabilidade do Ministério Público ou de seus
integrantes.

18.14. O fiscal do contrato anotará, em registro próprio, todas as ocorrências relacionadas com a execução do
contrato, indicando dia, mês e ano, bem como os nomes dos agentes eventualmente envolvidos, determinando o
que for necessário para a regularização de falhas ou defeitos observados.

18.15. Todas as reuniões realizadas pelos integrantes da equipe de gestão do contrato e a contratada serão
lavradas em ata e juntadas aos autos do respectivo processo de contratação.

18.15.1. O relatório de que trata o inciso XVI deste artigo deverá ser encaminhado à consideração da Diretoria
da unidade gestora do contrato, e, posteriormente, submetido à apreciação da Diretoria-Geral, sendo,
oportunamente, incluído no PNCP pelo gestor do contrato, para os fins do art. 174, §3º, VI, "d" da Lei nº
14.133/21.

Gestor do Contrato

18.16. A gestão do contrato será realizada pelo(s) servidor(es) abaixo indicado(s), ou pelo(s) respectivo(s)
substituto(s):

18.16.1. Gestor do Contrato: Paulo Celio Pretti, Matrícula 39**, lotado na Subárea de Gestão de Suprimentos
(Unidade Requisitante);

18.16.2. Suplente: Ilma Hermógenes Pinto, matrícula 31**, lotada na Subárea de Gestão de Suprimentos (Unidade
Requisitante);

18.17. Nos termos do artigo 14 da Resolução 1.767/2024-PGJ, de 31 de janeiro de 2024, ao gestor do contrato
cabe administrar a execução contratual, mediante desempenho, entre outras, das atribuições constantes do modelo
de gestão, do instrumento contratual, bem como das seguintes atividades

18.17.1. providenciar a abertura de processo administrativo eletrônico específico, relacionando-o ao processo
principal, destinado a registrar os atos de gestão e fiscalização, acompanhamento e ocorrências da execução
contratual; alinhando a organização dos registros com o(s) fiscal(is) do contrato, de modo a assegurar as boas
práticas de gestão.

18.17.1.1. Nas contratações com prazos de execução de serviços e/ou fornecimento de bens, de forma única,
com pagamento único, a providência indicada neste subitem poderá ser dispensada, realizando-se as
atividades ali indicadas nos autos do processo principal.

18.17.2. acompanhar a execução contratual, com apoio dos fiscais do contrato.

18.17.3. manifestar-se, de modo conclusivo, sempre que for instado a se pronunciar sobre tema relacionado ao
contrato.

18.17.4. acompanhar os registros realizados pelo(s) fiscal(is) do contrato acerca das ocorrências relacionadas à
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execução do contrato e as medidas adotadas; informando à autoridade superior aquelas que ultrapassarem a
sua esfera de competência.

18.17.5. controlar o prazo de execução e vigência do contrato.

18.17.6. manifestar-se, em parecer fundamentado, quanto ao interesse na prorrogação de prazo de vigência do
contrato, sugerindo, juntamente com a Unidade gestora do contrato, o aditamento contratual ou, se for o caso, a
instauração de nova contratação, em tempo hábil.

18.17.7. acompanhar a regularidade e manutenção das condições de qualificação da contratada.

18.17.8. indicar a possibilidade de reequilíbrio econômico-financeiro a favor da Administração, apresentando
relatório conclusivo perante a Unidade gestora do contrato, para posterior apreciação pela Diretoria-Geral.

18.17.9. informar à Unidade gestora do contrato sobre eventual descumprimento das obrigações contratuais pela
contratada, após manifestação do fiscal do contrato.

18.17.10. acompanhar o aceite da nota fiscal ou fatura quanto à sua correção, solicitando ao fiscal do contrato as
providências necessárias, se for o caso, para os devidos ajustes, caso não tenha sido feito.

18.17.11. propor à Equipe de Planejamento da Contratação, por ocasião do planejamento do novo contrato, a
atualização e aperfeiçoamento do Estudo Técnico Preliminar, do Plano de Riscos, do Termo de Referência, do
Projeto Básico ou Executivo, de acordo com as intercorrências verificadas na execução contratual.

18.17.12. informar ao Centro de Finanças e Contabilidade sobre as obrigações financeiras não liquidadas no
exercício, acompanhada de justificativa, para efeito de inscrição de saldos de empenho à conta de restos a
pagar ou de cancelamento de recursos.

18.17.13. responsabilizar-se pela atualização contínua do Mapa de Riscos na contratação, quando for o caso,
durante a gestão do contrato, com apoio do(s) fiscal(is).

18.17.14. adotar os procedimentos necessários relativos ao armazenamento, digitalização e encaminhamento
dos documentos relacionados ao contrato em ambiente digital, nos termos da legislação vigente.

18.17.15. acompanhar a inclusão dos dados obrigatórios, referentes ao contrato, no Portal Nacional de
Contratações Públicas (PNCP).

18.17.16. nos termos do art. 174, §3º, VI, "d" da Lei nº 14.133/21, elaborar o relatório final, em prazo estipulado
pelo Diretor-Geral, com as informações relativas à consecução dos objetivos que tenham justificado a
contratação, propondo eventuais condutas e melhorias a serem adotadas para o aprimoramento das atividades
da Administração, mormente para eventual futura contratação para o mesmo objeto.

18.18. Na ocorrência de descumprimento contratual, após os devidos apontamentos por parte do(s) fiscal(is), e
sendo necessário apurar possível aplicação de penalidade, o gestor do contrato autuará processo específico,
relacionado ao processo principal, remetendo-o à Unidade gestora do contrato, acompanhado de relatório
conclusivo e circunstanciado, com indicação da cláusula contratual descumprida, com proposta de adoção das
medidas cabíveis junto à Diretoria-Geral.

18.19. Excepcionalmente, o gestor acumulará as funções de fiscal do contrato, quando este não for designado, por
razões devidamente justificadas nos autos pelas Unidades competentes. (Resolução 1.767/2024-PGJ, §3º do artigo
14).

DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES

18.20. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante ou contratado que, com dolo ou culpa:

18.20.1. der causa à inexecução parcial do contrato;

18.20.2. der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento
dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

18.20.3. der causa à inexecução total do contrato;

18.20.4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

18.20.5. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;

18.20.6. não celebrar a contratação ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
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18.20.6.1. recusar-se, sem justificativa, a formalizar a contratação no prazo e condições estabelecidos pela
Administração;

18.20.7. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;

18.20.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa
durante a licitação ou a execução do contrato;

18.20.9. fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

18.20.10. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando:

18.20.10.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei;

18.20.10.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento;

18.20.11. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;

18.20.12. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013.

18.21. Com fundamento na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos
licitantes, adjudicatários e/ou contratado as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal:

18.21.1. advertência;

18.21.2. multa;

18.21.3. impedimento de licitar e contratar; e

18.21.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

18.22. Na aplicação das sanções serão considerados:

18.22.1. a natureza e a gravidade da infração cometida;

18.22.2. as peculiaridades do caso concreto;

18.22.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

18.22.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública;

18.22.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos
órgãos de controle.

18.23. A sanção de multa será calculada em conformidade com a documentação que integra este instrumento,
conforme Resolução nº 308/2003 - P.G.J., de 18 de março de 2003, alterada pela Resolução nº 1.780/2024-PGJ,
de 30 de janeiro de 2024 e aplicada após regular processo administrativo.

18.24. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou
contratar poderão ser aplicadas cumulativamente com a penalidade de multa, garantido o exercício de prévia e
ampla defesa.

18.25. Antes da aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias
úteis, contado da data de sua intimação.

18.26. A sanção de advertência será aplicada, após regular processo administrativo, ao responsável em
decorrência da infração administrativa relacionada no subitem 18.20.1, quando não se justificar a imposição de
penalidade mais grave.

18.27. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada, após regular processo administrativo, ao
responsável em decorrência das infrações administrativas relacionadas nos subitens 18.20.2, 18.20.3, 18.20.4,
18.20.5, 18.20.6 e 18.20.7, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o
responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do Estado de São Paulo,
pelo prazo máximo de 3 (três) anos.

18.28. A sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar será aplicada, após regular processo
administrativo, ao responsável em decorrência das infrações administrativas relacionadas nos subitens 18.20.8,
18.20.9, 18.20.10, 18.20.11 e 18.20.12, bem como das infrações administrativas previstas nos subitens 18.20.2,
18.20.3, 18.20.4, 18.20.5, 18.20.6 e 18.20.7 que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de
impedimento de licitar e contratar, cuja extensão e duração observará o prazo previsto no art. 156, § 5º, da Lei n.º
14.133, de 2021.
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18.29. A recusa injustificada do adjudicatário em formalizar a contratação no prazo e condições estabelecidos pela
Administração, descrita no subitem 18.20.6.1, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o
sujeitará às penalidades legalmente estabelecidas (art. 90, § 5º, da Lei nº 14.133, de 2021).

18.30. A apuração de responsabilidade relacionada às sanções de impedimento de licitar e contratar e de
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de responsabilização a
ser conduzido por comissão composta nos termos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, que avaliará fatos e
circunstâncias conhecidos e intimará o licitante, o adjudicatário ou o contratado para, no prazo de 15 (quinze) dias
úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.

18.31. As sanções são autônomas e a aplicação de uma não exclui a de outra.

18.32. Da aplicação das sanções de advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, caberá recurso no
prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, observando-se o disposto no art. 166 da Lei nº
14.133, de 2021.

18.33. Da aplicação da sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, caberá pedido de
reconsideração no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, observando-se o disposto no art.
167 da Lei nº 14.133, de 2021.

18.34. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que
sobrevenha decisão final da autoridade competente.

18.35. A aplicação das sanções previstas neste Edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação
integral dos danos causados à Administração Pública.

18.36. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente
devido pelo Contratante à Contratada, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia
prestada, caso exigida na documentação que integra o Edital, ou, quando for o caso, será cobrada judicialmente
(art. 156, § 8º, da Lei nº 14.133, de 2021).

18.37. Os atos previstos como infrações administrativas na lei de licitações e contratos da Administração Pública
que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados
conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e a autoridade competente definidos na
referida Lei.

18.38. A personalidade jurídica poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito para facilitar,
encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos na Lei nº 14.133, de 2021, ou para provocar confusão
patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus
administradores e sócios com poderes de administração, a pessoa jurídica sucessora ou a empresa do mesmo
ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o sancionado, observados, em todos os
casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia, nos termos do art. 160 do
referido diploma legal.

18.39. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção,
informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ele aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro
Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep),
instituídos no âmbito do Poder Executivo federal (art. 161 da Lei nº 14.133, de 2021).

19. CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DO PROCEDIMENTO LICITATÓRIO

19.1. Nos termos da Lei n.º 14.133/2021, e alterações posteriores, o presente contrato é celebrado após a
realização de procedimento licitatório, na modalidade Pregão Eletrônico, sob o n.º 90.037/2025, homologado
por despacho do Senhor Diretor-Geral, nos autos do Processo n.º 231/2025 - DG/MP.

20. CLÁUSULA VIGÉSIMA – DOS TRIBUTOS E DEMAIS ENCARGOS

20.1. Os tributos, impostos, taxas, emolumentos, contribuições fiscais e parafiscais, que sejam devidos em
decorrência, direta ou indireta, do presente Contrato, serão de exclusiva responsabilidade da CONTRATADA.

20.2. Se, durante o prazo de vigência deste Contrato, forem criados tributos novos ou ocorrerem modificações nas
alíquotas atuais, de forma a comprovadamente, majorar ou diminuir o ônus das partes, serão esses revistos, a
fim de adequá-los.
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21. CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA – DAS NORMAS REGEDORAS DO CONTRATO

21.1. A presente contratação encontra-se vinculada ao edital do PREGÃO nº 90.037/2025 e à Proposta da
CONTRATADA, a qual faz parte integrante desta avença, como se aqui estivesse transcrita.

21.2. Aplica-se à presente contratação e aos casos omissos as disposições contidas na Lei nº 14.133, de 2021 , e
disposições regulamentares pertinentes, e, subsidiariamente, as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990
– Código de Defesa do Consumidor – e princípios gerais dos contratos.

21.3. Caberá às partes observar, no tratamento de dados pessoais e dados pessoais sensíveis a que tenham
acesso, com o propósito de atender à execução e acompanhamento do objeto contratado, todas as normas
legais e regulamentares aplicáveis à espécie, em especial a Lei Federal nº 13.709, de 14 de agosto de 2018
(Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais – LGPD), com suas alterações subsequentes, e as demais normas
legais e regulamentares aplicáveis.

22. CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA – CONTROLE DA EXECUÇÃO DO CONTRATO

22.1. O controle será executado por equipe de gestão e fiscalização, designados em Portaria da Diretoria-Geral do
Ministério Público do Estado de São Paulo, à qual caberá a verificação do cumprimento regular do contrato,
nos termos da lei e das normas internas do CONTRATANTE, comunicando à CONTRATADA os fatos
eventualmente ocorridos para pronta regularização.

23. CLAÚSULA VIGÉSIMA TERCEIRA – DO FORO

Fica eleito o Foro da Capital do Estado de São Paulo como único competente para dirimir quaisquer dúvidas ou
litígios oriundos do presente contrato, representado por uma das Varas dos Feitos da Fazenda Pública, com
expressa renúncia de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.
 
E, por estarem as partes justas e contratadas, lavrou-se o presente instrumento, para que produza os efeitos de
direito.
 
 
São Paulo, em
 

DÊNIS FÁBIO MARSOLA
Promotor de Justiça

Diretor-Geral
 
 

MARCOS FERREIRA
Representante legal da empresa

 
 

 
TERMO DE REFERÊNCIA

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

Processo SEI n° 29.0001.0046409.2024-90

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO

1.1. Registro de Preços para a aquisição de materiais de higiene e limpeza, nos termos da tabela abaixo, conforme
condições e exigências estabelecidas neste Termo de Referência, de acordo com as subdivisões na forma de itens
que compõem este instrumento.

Contrato 16788914         SEI 29.0001.0148325.2025-51 / pg. 15



ITEM ESPECIFICAÇÃO CATMAT
UNIDADE

DE
MEDIDA

QUANTI-
DADE
TOTAL

VALOR
UNITÁRIO VALOR TOTAL

1

ÁGUA SANITÁRIA, solução
aquosa, teor de cloro ativo
hipoclorito de sódio e água,
com teor de cloro ativo de 2,0%
a 2,5% P/P, produto a base de
cloro, sem aromatizante, com
validade de no mínimo 6 (seis)
meses a contar da data de
entrega, produto sujeito a
verificação no ato da entrega,
aos procedimentos
administrativos determinados
pela ANVISA.

299605
Frasco
1 litro

1.200 R$ 2,95 R$ 3.540,00

2

ÁLCOOL ETÍLICO PARA
LIMPEZA, com teor alcoólico
65 INPM, em gel, sem gatilho,
com selo INMETRO, validade
mínima de 20 (vinte) meses a
contar da data de fabricação e
mínima de 15 (quinze) meses a
contar da data da entrega,
produto sujeito a verificação no
ato da entrega aos
procedimentos administrativos
determinados pela ANVISA,
acondicionado em frasco
contendo 500 gramas.

311410 Frasco 3.000 R$ 6,85 R$ 20.550,00

3
BALDE, de polipropileno, com
capacidade para 20 (vinte)
litros, com alça, sem aba, na
cor bege.

321573 Unidade 85 R$ 12,55 R$ 1.066,75

4

CESTO PARA LIXO , de
polipropileno, no formato
cilíndrico, com capacidade de
40 (quarenta) litros, com tampa
de polipropileno sobreposta na
mesma cor do cesto, sem
pedal, na cor CINZA (resíduo
geral não reciclável ou
misturado, ou contaminado não
passível de separação), de
acordo com normas técnicas
vigentes e legislações
pertinentes.

456391 Unidade 80 R$ 53,00 R$ 4.240,00
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5

COADOR FLANELA CÔNICO,
na cor branca, capacidade
mínima de 7,2L, medindo
(30x40 cm), acondicionado em
embalagem apropriada para o
produto, para coar café.

292639
Pacote com

10
Unidades

4 R$ 159,45 R$ 637,80

6

COLETORES PARA COLETA
SELETIVA, em polipropileno
ou polietileno, material de alta
resistência, atóxico e reciclável,
com proteção UV, com aro na
mesma cor do coletor, com
altura entre 29 e 30 cm e
diâmetro de 24 cm. As lixeiras
não deverão conter cantos
vivos, nem arestas, e suas
superfícies deverão ser lisas.
Cor CINZA (resíduo geral não
reciclável ou misturado, ou
contaminado não passível de
separação), de acordo com
normas técnicas vigentes e
legislações pertinentes.

363583 Unidade 600 R$ 25,45 R$ 15.270,00

7

DISPENSER PARA COPO, de
aço inox, tipo vertical, com
capacidade mínima para 100
copos de 200 ml, medindo no
mínimo 43 cm de altura.

419347 Unidade 70 R$ 32,00 R$ 2.240,00

8

DISPENSER PARA COPO,  de
aço inox, tipo vertical, com
capacidade mínima para 100
copos de 50 ml, medindo no
mínimo 42 cm de altura

294419 Unidade 35 R$ 37,00 R$ 1.295,00

9

FILTRO DE PAPEL , 100%
Celulose, no formato triangular,
gramatura de 54g/m²,
fechamento prensado (fundo e
lateral), na cor branca,
tamanho 103, acondicionado
em caixa apropriada para o
produto, para coar café, com
validade mínima de 3 (três)
anos a contar da data de
fabricação, fornecida em caixa
contendo 30 (trinta) unidades.

380323
Caixa com

30 unidades
5.000 R$ 5,00 R$ 25.000,00
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10

COPOS DESCARTÁVEIS, de
polipropileno, na cor branco
leitoso, com capacidade
mínima de 180 ml,
acondicionado em mangas com
100 (cem) copos, peso mínimo
1,62 gramas, as mangas não
devem estar violadas e
deverão estar protegidas em
caixa de papelão resistente,
deverá constar impresso na
manga a capacidade total do
copo, quantidade, e o peso
mínimo de cada copo. Os
copos devem conter gravado
de forma indelével em relevo,
marca ou identificação do
fabricante; símbolo de
identificação do material para
reciclagem conforme NBR
13230/2008 e alterações
posteriores, os copos deverão
estar em conformidade com
certificação compulsória
INMETRO, NBR 14865 vigente.
 
COTA PRINCIPAL

351876 Cento 24.000 R$ 6,35 R$ 152.400,00
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11

COPOS DESCARTÁVEIS, de
polipropileno, na cor branco
leitoso, com capacidade
mínima de 180 ml,
acondicionado em mangas com
100 (cem) copos, peso mínimo
1,62 gramas, as mangas não
devem estar violadas e
deverão estar protegidas em
caixa de papelão resistente,
deverá constar impresso na
manga a capacidade total do
copo, quantidade, e o peso
mínimo de cada copo. Os
copos devem conter gravado
de forma indelével em relevo,
marca ou identificação do
fabricante; símbolo de
identificação do material para
reciclagem conforme NBR
13230/2008 e alterações
posteriores, os copos deverão
estar em conformidade com
certificação compulsória
INMETRO, NBR 14865 vigente.
 
COTA RESERVADA

351876 Cento 8.000 R$ 6,35 R$ 50.800,00

12

COPOS DESCARTÁVEIS, de
polipropileno, na cor branco
leitoso, com capacidade
mínima de 50 ml,
acondicionado em mangas com
100 (cem) copos, peso mínimo
0,75 gramas, as mangas não
devem estar violadas e
deverão estar protegidas em
caixa de papelão resistente,
deverá constar impresso na
manga a capacidade total do
copo, quantidade, e o peso
mínimo de cada copo, os
copos devem conter gravado
de forma indelével em relevo
marca, ou identificação do
fabricante, símbolo de
identificação do material para
reciclagem conforme NBR
13230/2008 e alterações
posteriores, os copos deverão
estar em conformidade com
certificação compulsória
INMETRO, NBR 14865 vigente.

612246 Cento 6.300 R$ 2,64 R$ 16.632,00
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13

LIMPADOR MULTIUSO,  tipo
líquido, composto de princípio
ativo alquil benzeno sulfonato
de sódio, tensoativos
aniônicos, coadjuvante,
sequestrante, essência,
fragrância, água, e outras
substâncias permitidas,
embalado em frasco plástico
com tampa dosadora tipo flip
top, produto sujeito a
verificação no ato da entrega
aos procedimentos
administrativos determinados
p e l a ANVISA, acondicionado
em frascos contendo 500
(quinhentos) ml cada.

372079
Frasco
500 ml

450 R$ 4,42 R$ 1.989,00

14

DETERGENTE LÍQUIDO,
princípio ativo linear alquil
benzeno, sulfonato de sódio,
teor mínimo de 6%,
composição básica tensoativos:
aniônicos, não iônicos,
coadjuvante, preservantes,
sequestrante, espessante,
fragrâncias e outras
substâncias químicas
permitidas, valor do PH entre
6,0 e 8,0, solução a 1% P/P,
composição aromática neutra,
incolor, 100% biodegradável,
com validade mínima de 02
(dois) anos, a contar da data de
fabricação e validade mínima
de 18 (dezoito) meses da data
da entrega, acondicionado em
frasco plástico, contendo 500
(quinhentos) ml cada, produto
sujeito a verificação no ato da
entrega aos procedimentos
administrativos determinados
p e l a ANVISA, acondicionado
em caixas contendo 24 (vinte e
quatro) unidades cada.

449798

Caixa
com 24

Frascos de
500 ml

360 R$ 52,80 R$ 19.008,00

15

LÃ DE AÇO , composto de aço
carbono, acondicionada em
saco plástico (peso líquido de
60 gramas), contendo 8 (oito)
unidades de lã de aço cada.

481018
Pacote com
8 unidades

670 R$ 2,44 R$ 1.634,80
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16

ESPONJA PARA LIMPEZA ,
tipo dupla face, com formato
retangular, com bactericida, na
c o r verde/amarela, medindo
(102 x 69 x 21) mm, variação
de até 10% de oscilação nas
medidas, fabricada com
solvente à base d´água.
Acondicionada em pacote
contendo 4 (quatro) unidades
cada.

481020
Pacote com
4 unidades 1.500 R$ 2,03 R$ 3.045,00

17

FLANELA, 100% algodão,
medindo (30 x 40) cm,
percentual variando (2 x 3) cm,
na cor laranja, embalado de
forma apropriada.

319163 Unidade 2.160 R$ 1,33 R$ 2.872,80

18

GARRAFA TÉRMICA , de
rosca, com capacidade de 1
(um) litro, corpo de
polipropileno, ampola de vidro,
devendo estar de acordo com a
NBR 13282, fundo de
polipropileno, com tampa de
polipropileno, com copo e alça,
lisa, na cor azul ou preta.

247555 Unidade 340 R$ 34,50 R$ 11.730,00

19

GARRAFA TÉRMICA , de
pressão, com capacidade de
1,8 litro, corpo em aço inox,
ampola de vidro, devendo estar
de acordo com a NBR 13282,
fundo de polipropileno, com
tampa de polipropileno, com
alça, lisa.

296174 Unidade 24 R$ 87,86 R$ 2.108,64

20

GUARDANAPO DE PAPEL ,
medindo (23 x 22) cm, com
oscilação entre 0,5 cm e 1,0
cm, em folha simples, gofrado,
na cor branca, alvura superior a
70%, conforme Norma ISO,
impureza máxima 15 mm²/m²,
conforme Norma TAPPI T437
OM-90, acondicionados em
pacotes contendo 50
(cinquenta) folhas cada.

293348
Pacote com
50 unidades

8.000 R$ 2,03 R$ 16.240,00
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21

HIGIENIZADOR: em gel;
neutro; composto de álcool
Etílico 70%; indicado para ação
bactericida e antisséptico para
mãos; produto sujeito a
verificação no ato da entrega
aos procedimentos
administrativos determinados
pela Anvisa; com validade
mínima de 12 (doze) meses na
data da entrega, com válvula
para uso em dispenser
retangular.

380018 Refil
800ml

2.000 R$ 9,45 R$ 18.900,00

22

LENÇO FACIAL DE PAPEL :
folha dupla, com máxima
suavidade, acondicionado em
caixa, contendo cada caixa 100
lenços com medidas mínimas
de 21cm X 12cm.

601018 Caixa 50 R$ 11,97 R$ 598,50

23

PANO DE LIMPEZA, composto
de 100% algodão alvejado,
medindo (74 x 45) cm, com
variação de 10% de oscilação
nas medidas, sem
acabamento, sem bainha, na
cor branca, embalado em saco
plástico transparente.

318025 Dúzia 200 R$ 38,85 R$ 7.770,00

24

PANO DE COPA E COZINHA ,
composto de 100% algodão
alvejado, medindo (47 x 70) cm
– (L x C), com variação máxima
de até 10% de oscilação nas
medidas, na cor branca, liso,
com bainha, sem estampa,
etiqueta com resolução da
CONMETRO n.º 02/2008,
embalado em saco plástico
transparente.

242005 Dúzia 150 R$ 43,74 R$ 6.561,00

25

PAPEL ALUMÍNIO , medindo
(30 cm x 7,5 m) – L x C,
espessura de 11 micras, o
diâmetro do tubete não pode
ser superior a 45 mm, na
embalagem deve conter:
código de barras, origem do
produto, dimensões e deverão
estar de acordo com a ABNT
14761/2001 e alterações
posteriores.

221390 Rolo 36 R$ 6,65 R$ 239,40

Contrato 16788914         SEI 29.0001.0148325.2025-51 / pg. 22



26

FILME PARA EMBALAGEM
DE ALIMENTOS, em plástico
aderente em PVC (policloreto
de vinila), atóxico, inodoro, com
alto brilho, largura de 28 cm e
comprimento de 30 m, tipo 9,
com espessura mínima de 9
micras, transparente, isento de
furos, rasgos ou partículas
estranhas, em rolo, sem
serrilha, constando na
embalagem do produto a
identificação do fabricante,
largura e comprimento do filme,
data de fabricação, prazo de
validade, tipo de filme, frase de
identificação do produto,
orientação para manuseio,
símbolo de reciclagem, o
produto deve estar em
conformidade com a ABNT
NBR 15043:2010 e alterações
posteriores.

232826 Rolo 380 R$ 5,84 R$ 2.219,20
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27

PAPEL HIGIÊNICO DE BOA
QUALIDADE – FOLHA
SIMPLES, classe 01,
fragrância neutra, na cor
branca, alvura ISO maior que
80%, índice de maciez menor
que 6 NM/G, resistência a
tração ponderada igual ou
maior que 90 N/M, quantidade
de furos menor que 100
mm²/m², quantidade de pintas
menor que 200 mm²/m², tempo
de absorção de água menor
que 6 segundos, conforme
Norma ABNT NBR 15464-1 e
15134, características
complementares: matéria prima
100% fibra vegetal,
comprimento do rolo 30 m –
com tolerância de 2%, com
largura de 10 cm – com
tolerância de 2%, diâmetro no
máximo 11,7 cm, largura do
tubete 10 cm – com tolerância
de 2%, diâmetro interno maior
que 4 cm, formato gofrado,
picotado, rotulagem contendo:
identificação da classe, marca,
quantidade de rolos, aroma,
metragem do papel, nome do
fabricante e fantasia, CNPJ, e-
mail, telefone do SAC,
embalagem com boa
visibilidade do produto,
acondicionados em fardos,
c o n t e n d o 64 (sessenta e
quatro) rolos cada.
A licitante vencedora deverá
apresentar, no momento da
entrega deste item: Ficha
técnica descritiva do produto
fornecida pelo fabricante em
papel timbrado e relatório de
ensaio com características
do produto comprovando os
parâmetros enquadrados na
classe ABNT, exigidas.
 
COTA PRINCIPAL
 

352073
Fardo com

64 unidades
2.400 R$ 74,00 R$ 177.600,00
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28

PAPEL HIGIÊNICO DE BOA
QUALIDADE – FOLHA
SIMPLES, classe 01,
fragrância neutra, na cor
branca, alvura ISO maior que
80%, índice de maciez menor
que 6 NM/G, resistência a
tração ponderada igual ou
maior que 90 N/M, quantidade
de furos menor que 100
mm²/m², quantidade de pintas
menor que 200 mm²/m², tempo
de absorção de água menor
que 6 segundos, conforme
Norma ABNT NBR 15464-1 e
15134, características
complementares: matéria prima
100% fibra vegetal,
comprimento do rolo 30 m –
com tolerância de 2%, com
largura de 10 cm – com
tolerância de 2%, diâmetro no
máximo 11,7 cm, largura do
tubete 10 cm – com tolerância
de 2%, diâmetro interno maior
que 4 cm, formato gofrado,
picotado, rotulagem contendo:
identificação da classe, marca,
quantidade de rolos, aroma,
metragem do papel, nome do
fabricante e fantasia, CNPJ, e-
mail, telefone do SAC,
embalagem com boa
visibilidade do produto,
acondicionados em fardos,
c o n t e n d o 64 (sessenta e
quatro) rolos cada.
A licitante vencedora deverá
apresentar, no momento da
entrega deste item: Ficha
técnica descritiva do produto
fornecida pelo fabricante em
papel timbrado e relatório de
ensaio com características
do produto comprovando os
parâmetros enquadrados na
classe ABNT, exigidas.
 
COTA RESERVADA
 

352073
Fardo com

64 unidades
800 R$ 74,00 R$ 59.200,00
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PAPEL HIGIÊNICO PARA
DISPENSER DE 1ª
Q U A L I D A D E , apresentando
folha simples, gofrado, sem
picote, na cor branca, neutro,
medindo (10 cm x 300 m),
composto de 100% celulose
virgem, tubete medindo no
máximo 6,0 cm de diâmetro,
acondicionado em pacote
contendo 8 (oito) unidades
cada, em embalagem
apropriada, conforme ABNT
NBR 15464-9, atendendo à
legislação vigente.
 
COTA PRINCIPAL
 

352073
Pacote com
8 unidades

1.538 R$ 89,99 R$ 138.404,62

30

PAPEL HIGIÊNICO PARA
DISPENSER DE 1ª
Q U A L I D A D E , apresentando
folha simples, gofrado, sem
picote, na cor branca, neutro,
medindo (10 cm x 300 m),
composto de 100% celulose
virgem, tubete medindo no
máximo 6,0 cm de diâmetro,
acondicionado em pacote
contendo 8 (oito) unidades
cada, em embalagem
apropriada, conforme ABNT
NBR 15464-9, atendendo à
legislação vigente.
 
COTA RESERVADA
 

352073
Pacote com
8 unidades

512 R$ 89,99 R$ 46.074,88
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PAPEL TOALHA , classe 01,
quantidade de dobras 03, na
cor branca, alvura ISO maior
que 85%, quantidade de pintas
menor que 5 mm²/m², tempo de
absorção de água menor que 6
segundos, capacidade de
absorção de água maior que 5
g/g, quantidade de furos menor
que 10 mm²/m², resistência a
tração a úmido maior que 90
n/m, conforme Norma da ABNT
NBR 15464-7 e 15134,
características
complementares: matéria prima
100% fibra vegetal, dimensão
da folha (23 x 27) cm, com
variação de (+/-) 2%,
acabamento liso, rotulagem
contendo: identificação da
classe, marca, quantidade de
folhas, dimensão da folha,
nome do fabricante e fantasia,
CNPJ, e-mail e telefone do
SAC, acondicionado em
pacotes contendo 1.250 (mil,
duzentas e cinquenta) folhas.
 
COTA PRINCIPAL
 

312060
Pacote com
1.250 folhas

25.576 R$ 32,99 R$ 843.752,24
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PAPEL TOALHA , classe 01,
quantidade de dobras 03, na
cor branca, alvura ISO maior
que 85%, quantidade de pintas
menor que 5 mm²/m², tempo de
absorção de água menor que 6
segundos, capacidade de
absorção de água maior que 5
g/g, quantidade de furos menor
que 10 mm²/m², resistência a
tração a úmido maior que 90
n/m, conforme Norma da ABNT
NBR 15464-7 e 15134,
características
complementares: matéria prima
100% fibra vegetal, dimensão
da folha (23 x 27) cm, com
variação de (+/-) 2%,
acabamento liso, rotulagem
contendo: identificação da
classe, marca, quantidade de
folhas, dimensão da folha,
nome do fabricante e fantasia,
CNPJ, e-mail e telefone do
SAC, acondicionado em
pacotes contendo 1.250 (mil,
duzentas e cinquenta) folhas.
 
COTA RESERVADA
 

312060
Pacote com
1.250 folhas

2.424 R$ 32,99 R$ 79.967,76
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PAPEL TOALHA – FOLHA
DUPLA, classe 01, na cor
branca, alvura ISO maior 80%,
resistência a tração a úmido
ponderada igual ou maior 60
n/m, quantidade de pintas
menor que 40 mm²/m²,
capacidade de absorção de
água maior que 10,5 g/g,
tempo de absorção de água
menor que 6 segundos,
resistência a tração a úmido
(direção de fabricação) maior
que 40 n/m, conforme Norma
ABNT NBR 15464-5 e 15134,
características
complementares: matéria prima
100% fibra vegetal, dimensão
da folha (20 x 22) cm, com
variação de (+/-) 5%, contendo
60 folhas, picotadas, gofrado,
rotulagem contendo:
identificação da classe, marca,
quantidade de rolos, metragem
da folha, nome do fabricante e
fantasia, CNPJ, e-mail e
telefone do SAC,
acondicionados em pacotes
contendo 2 (duas) unidades
cada.
 

249547
Pacote com

2 rolos
360 R$ 5,26 R$ 1.893,60

34

SABÃO EM BARRA,
composição básica, ácidos
graxos de coco/babaçu, sebo,
soja, coadjuvante, corante
glicerina, agente anti
redepositante e água,
especificações neutro, 100%
biodegradável, barra com
glicerina, testado
dermatologicamente, na cor
amarelado com transparência,
embalado em saco plástico,
produto sujeito a verificação no
ato da entrega aos
procedimentos administrativos
determinados pela ANVISA,
acondicionados em pacotes
contendo 5 (cinco) unidades de
no mínimo 180gr (cento e
oitenta) gramas cada.

238155
Pacote com
5 unidades

110 R$ 12,90 R$ 1.419,00
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SABONETE líquido, tipo refil
com válvula para dispenser,
f r a g r â n c i a erva doce,
ingrediente ativo: lauril éter
sulfato de sódio, coco amida
propil betaina, (PH entre 6,8 a
7,2), para higiene das mãos,
produto sujeito à verificação no
ato da entrega aos
procedimentos administrativos
determinados pela ANVISA,
acondicionados em refis
contendo 800 (oitocentos) ml
cada.
 
COTA PRINCIPAL

405155
Refil

800 ml
7.500 R$ 8,44 R$ 63.300,00

36

SABONETE líquido, tipo refil
com válvula para dispenser,
f r a g r â n c i a erva doce,
ingrediente ativo: lauril éter
sulfato de sódio, coco amida
propil betaina, (PH entre 6,8 a
7,2), para higiene das mãos,
produto sujeito à verificação no
ato da entrega aos
procedimentos administrativos
determinados pela ANVISA,
acondicionados em refis
contendo 800 (oitocentos) ml
cada.
 
COTA RESERVADA

405155
Refil

800 ml
2.500 R$ 8,44 R$ 21.100,00

37

SAPONÁCEO EM PÓ –
princípio ativo linear
alquilbenzeno sulfonato sódio,
biodegradável, composição
básica tensoativo aniônico,
alcalinizante, agente abrasivo,
essência, corante e outras
substâncias químicas
permitidas, 100%
biodegradável, composição
aromática pinho, acondicionado
em tubo plástico, pesando 300
(trezentos) gramas, produto
sujeito à verificação no ato da
entrega aos procedimentos
administrativos determinados
pela ANVISA.

301091 Unidade 200 R$ 7,00 R$ 1.400,00
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SACO PARA LIXO
DOMÉSTICO - de polietileno,
com capacidade de 15 (quinze)
litros, medindo (39 largura x 58
altura mínima) cm, na cor
preta, suportando 3 (três)
quilos, e suas condições
deverão estar de acordo com a
NBR 9191/2008,
acondicionados em pacotes
contendo 1 0 0 (cem) unidades
cada.

226091
Pacote com

100
unidades

320 R$ 17,90 R$ 5.728,00

39

SACO DE LIXO PARA USO
DOMÉSTICO - de polietileno,
com capacidade de 30 (trinta)
litros, medindo (59 largura x 62
altura mínima) cm, na cor
preta, suportando 6 (seis)
quilos, e suas condições
deverão estar de acordo com a
NBR 9191:2008 e alterações
posteriores, acondicionados em
pacotes contendo 100 (cem)
unidades cada.

374970
Pacote com

100
unidades

420 R$ 26,25 R$ 11.025,00

40

SACO DE LIXO PARA USO
DOMÉSTICO - de polietileno,
com capacidade de 50
(cinquenta) litros, medindo (63
largura x 80 altura mínima) cm,
n a cor preta, suportando 10
(dez) quilos, e suas condições
deverão estar de acordo com a
NBR 9191:2008 e alterações
posteriores, acondicionados em
pacotes contendo 1 0 0 (cem)
unidades cada.

226093
Pacote com

100
unidades

250 R$ 16,00 R$ 4.000,00
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DETERGENTE EM PÓ,
princípio ativo alquil benzeno
sulfonato de sódio, silicato de
sódio, carbonato de sódio, teor
de ativos mínimo de 8,0%,
PH=11,5 máximo, solução 1%
P/P, pigmentos e outras
substâncias permitidas,
validade mínima de 14
(catorze) meses, a partir da
data de entrega, e validade
mínima de 20 (vinte) meses a
contar da data de fabricação,
produto sujeito a verificação no
ato da entrega aos
procedimentos administrativos
determinados pela ANVISA,
acondicionados em sachê de
no mínimo 800
(oitocentos).gramas cada

419551 Unidade 400 R$ 5,50 R$ 2.200,00

 

1.1.1. Em caso de eventual divergência entre a descrição do item do catálogo do sistema Compras.gov.br e as
disposições deste Termo de Referência, prevalecem as disposições deste Termo de Referência.

1.1.2. Este Termo de Referência foi elaborado em conformidade com o Decreto estadual nº 68.185, de 11 de
dezembro de 2023.

1.2. Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme justificativa constante do Estudo
Técnico Preliminar, elaborado nos termos do Decreto estadual nº 68.017, de 11 de outubro de 2023 .

1.3. O objeto desta contratação não se enquadra como bem de luxo, observando o disposto no artigo 20 da Lei nº
14.133, de 2021 e no Decreto estadual nº 67.985, de 27 de setembro de 2023 .

1.4. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, contados da assinatura do Termo de Contrato, na
forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021.

1.5. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à vigência da contratação.

Subcontratação

1.6. O Contratado não poderá subcontratar, ceder ou transferir, total ou parcialmente, o objeto contratual.

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

2.1. A fundamentação da contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em Tópico específico do
Estudo Técnico Preliminar, apêndice deste Termo de Referência.

2.2. O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual 2025, nos termos do Decreto estadual
nº 67.689, de 3 de maio de 2023, conforme consta das informações básicas deste Termo de Referência.

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO E
ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO

3.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico do Estudo Técnico
Preliminar, apêndice deste Termo de Referência.

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
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Sustentabilidade:

4.1. Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, devem ser atendidos os
seguintes requisitos:

4.1.1. Os critérios de sustentabilidade devem abranger cada fase do ciclo de vida do objeto quais sejam:
produção, distribuição, uso e destinação final.

4.1.1.1. Produção:

a ) Os processos de fabricação e processamento devem atender às exigências sociais, ambientais e
econômicas em conformidade aos normativos que tratam do tema.

4.1.1.2. Distribuição:

a) Devem ser observados os normativos que dispõem sobre as boas práticas para distribuição e
comercialização de produtos de higiene e limpeza.

4.1.1.3. Uso:

a) A forma de consumo dos produtos deve evitar desperdício.

4.1.1.4. Destinação final:

a) Deve ser realizado o descarte seletivo das embalagens a fim de favorecer a correta destinação no
pós-consumo. A ABNT-NBR 16182:2014 contém a simbologia de identificação dos materiais para o
adequado descarte.

Garantia da contratação

4.2. Nos termos dos artigos 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021 , não será exigida a prestação de garantia
para a presente contratação.

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

Condições de Entrega

5.1. O fornecimento será efetuado em lotes durante o período de vigência da Ata de Registro de Preços, devendo
cada lote ser entregue no prazo de até 15 (quinze) dias corridos. Este prazo será contado a partir do 1º (primeiro)
dia útil após a assinatura do contrato pelo último signatário.

5.2. Os bens deverão ser entregues no seguinte endereço: Subárea de Gestão de Suprimentos do Ministério
Público do Estado de São Paulo, localizada na Avenida Casa Verde, 571/593 – Casa Verde – São Paulo/SP,
telefones: (11) 3119-9102, em dias úteis, ou ainda em outro local a ser definido oportunamente nos limites da
Capital, a critério da Administração, nos termos e prazos solicitados neste Edital.

5.3. No momento da entrega e faturamento, os itens 2 e 16, descritos no subitem 1.1 item 1 - CONDIÇÕES GERAIS
DA CONTRATAÇÃO deste Termo de Referência, deverão ser entregues em caixas fechadas, conforme o
acondicionamento padrão dos itens, de modo a possibilitar a conferência.

Garantia, manutenção e assistência técnica

5.4. O prazo de garantia é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de Defesa do
Consumidor).

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas
da Lei nº 14.133, de 2021 , e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será
prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.

6.3. As comunicações entre o Contratante e o Contratado devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir
tal formalidade, adotando-se preferencialmente o meio eletrônico para esse fim.
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6.4. As comunicações serão realizadas por meio do Sistema Eletrônico Informações - SEI e e-mail cadastrado no
referido sistema, considerando-se o cadastro realizado pela contratada na assinatura do contrato, conforme Aviso
nº 021/2021-DGMP, de 04 de março de 2021.

6.5. O cadastro também será considerado para fins de recebimento de quaisquer notificações oriundas do MPSP.

6.6. Havendo alteração de qualquer informação constante do cadastro, a contratada deverá atualizá-lo o sistema,
sob pena de ser considerado o cadastro constante no momento.

6.7. O Contratante poderá convocar representante do Contratado para adoção de providências que devam ser
cumpridas de imediato.

6.8. Compete ao gestor e ao(s) fiscal(is) do contrato, conforme estipulado em contrato, proceder ao recebimento
provisório e definitivo do objeto contratual, na forma do art. 140 da Lei nº 14.133/2021. Os documentos que
comprovem o Recebimento Provisório e Definitivo serão juntados aos autos do processo respectivo.

6.9. O objeto contratado poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, quando estiver em desacordo com o contrato.

6.10. Demais informações a respeito dos métodos, prazos para os recebimentos provisório e definitivo, bem como
prazo e forma de pagamento estão pormenorizadas no item 8 deste Termo de Referência.

Fiscalização

6.11. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelo(s)
respectivo(s) substituto(s) (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput ).

6.11.1. Fiscal do Contrato: Sandra Rossi Rosin, Matrícula 83** lotada na Subárea de Gestão de Suprimentos
(Unidade Requisitante);

6.11.2. Suplente: Alessandra Tosato Lima, Matrícula 19**, lotada na Subárea de Gestão de Suprimentos
(Unidade Requisitante);

 
Fiscalização Administrativa

6.12. Nos termos do artigo 15 da Resolução 1.767/2024-PGJ, de 31 de janeiro de 2024, os fiscais do contrato
deverão auxiliar o gestor no acompanhamento e fiscalização quanto aos aspectos administrativo, técnico,
operacional, setorial e financeiro, mediante desempenho, entre outras, das atribuições constantes do modelo de
gestão, do instrumento contratual, bem como das seguintes atividades:

6.12.1. registrar nos autos do processo administrativo eletrônico de que trata o inc. I do art.15 desta Resolução
todos os atos de fiscalização e ocorrências da execução contratual, conforme as boas práticas de
gestão estipuladas pelo gestor do contrato.

6.12.2. sanar dúvidas ou divergências administrativas e técnicas relacionadas à execução do objeto.

6.12.3. manter contato com o preposto da contratada e, se for necessário, promover reuniões periódicas ou
extraordinárias para resolução de problemas na execução do objeto.

6.12.4. participar de reuniões de trabalho, para a melhor execução de suas atividades na fiscalização do
contrato, sempre que solicitado.

6.12.5. adotar as medidas preventivas de controle de contratos, manifestando-se quanto à necessidade de
suspensão da entrega de bens, da realização de serviços ou da execução de obras.

6.12.6. fiscalizar a execução contratual de acordo com o estabelecido no contrato, edital e demais documentos
pertinentes ao objeto.

6.12.7. elaborar relatório de acompanhamento da execução contratual e encaminhá-lo ao gestor,
periodicamente, inclusive quanto à avaliação de desempenho da contratada, quando for o caso.

6.12.8. adotar as medidas descritas nos §1º e §2º do art. 117 da Lei nº 14.133/2021.

6.12.9. informar ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou adoção de
medidas que ultrapassem a sua esfera de competência, bem como quaisquer ocorrências que
possam comprometer ou inviabilizar a execução do contrato.

6.12.10. atestar a nota fiscal ou fatura, juntando-a nos autos do processo respectivo, relacionado ao processo
principal, e encaminhá-la ao Centro de Finanças e Contabilidade, observados os prazos e condições
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estabelecidos, inclusive quanto ao recolhimento de tributos e a juntada dos documentos obrigatórios.

6.12.11. efetuar o acompanhamento e a análise da documentação fiscal, trabalhista e previdenciária relativas
ao pagamento da nota fiscal/fatura de que trata o inciso anterior.

6.12.12. nos contratos de locação, encaminhar ao Centro de Finanças e Contabilidade o atestado mensal da
ocupação de imóvel locado pelo Ministério Público.

6.12.13. propor alterações contratuais, se detectada a necessidade, ao gestor.

6.12.14. acompanhar o prazo de execução e vigência do contrato.

6.12.15. notificar a contratada para a correção de rotinas, regularização de qualquer inexatidão ou de aparente
descumprimento contratual, estabelecendo prazo compatível para atendimento.

6.12.16. elaborar o relatório final, no prazo de até 90 (noventa) dias, após o encerramento do ajuste, com as
informações relativas à execução contratual, propondo eventuais melhorias a serem refletidas no
Estudo Técnico Preliminar, Termo de Referência e Plano de Riscos da futura contratação para o
mesmo objeto.

6.12.17. apresentar minuta de atestado de capacidade técnica, quando solicitado.

6.12.18. verificar periodicamente a manutenção das condições de habilitação da contratada, solicitando os
documentos comprobatórios e as atualizações necessárias.

6.12.19. controlar e informar ao gestor do contrato acerca das obrigações financeiras não liquidadas no
exercício, para efeito de cancelamento de recursos ou inscrição de saldos de empenho à conta de
restos a pagar.

6.12.20. observar as normas técnicas e legais, especificações e métodos de execução dos serviços exigíveis
para a perfeita execução do objeto, quando assim exigido.

6.12.21. verificar a correta aplicação dos materiais, quando assim exigido.

6.12.22. solicitar a realização de testes, exames e ensaios, quando previstos no edital e/ou contrato ou justificar
sua necessidade, para controle de qualidade da execução das obras, serviços ou bens.

6.12.23. deverá ser verificada a manutenção das condições de habilitação da Contratada, bem como ser feito o
acompanhamento do empenho, do pagamento, das garantias, das glosas e da formalização de
apostilamento e dos eventuais termos aditivos, solicitando-se quaisquer documentos comprobatórios
pertinentes, caso necessário.

6.13. O desempenho das atribuições do fiscal de contrato não exclui tampouco reduz a responsabilidade da
contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas
ou vícios redibitórios e a ocorrência desta não implica corresponsabilidade do Ministério Público ou de seus
integrantes.

6.14. O fiscal do contrato anotará, em registro próprio, todas as ocorrências relacionadas com a execução do
contrato, indicando dia, mês e ano, bem como os nomes dos agentes eventualmente envolvidos, determinando o
que for necessário para a regularização de falhas ou defeitos observados.

6.15. Todas as reuniões realizadas pelos integrantes da equipe de gestão do contrato e a contratada serão lavradas
em ata e juntadas aos autos do respectivo processo de contratação.

6.15.1. O relatório de que trata o inciso XVI deste artigo deverá ser encaminhado à consideração da Diretoria
da unidade gestora do contrato, e, posteriormente, submetido à apreciação da Diretoria-Geral, sendo,
oportunamente, incluído no PNCP pelo gestor do contrato, para os fins do art. 174, §3º, VI, "d" da Lei
nº 14.133/21.

Gestor do Contrato

6.16. A gestão do contrato será realizada pelo(s) servidor(es) abaixo indicado(s), ou pelo(s) respectivo(s)
substituto(s):

6.16.1. Gestor do Contrato: Paulo Celio Pretti, Matrícula 39**, lotado na Subárea de Gestão de Suprimentos
(Unidade Requisitante);

6.16.2. Suplente: Ilma Hermógenes Pinto, matrícula 31**, lotada na Subárea de Gestão de Suprimentos
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(Unidade Requisitante);

6.17. Nos termos do artigo 14 da Resolução 1.767/2024-PGJ, de 31 de janeiro de 2024, ao gestor do contrato
cabe administrar a execução contratual, mediante desempenho, entre outras, das atribuições constantes do
modelo de gestão, do instrumento contratual, bem como das seguintes atividades:

6.17.1. providenciar a abertura de processo administrativo eletrônico específico, relacionando-o ao processo
principal, destinado a registrar os atos de gestão e fiscalização, acompanhamento e ocorrências da
execução contratual; alinhando a organização dos registros com o(s) fiscal(is) do contrato, de modo a
assegurar as boas práticas de gestão.

6.17.1.1. Nas contratações com prazos de execução de serviços e/ou fornecimento de bens, de
forma única, com pagamento único, a providência indicada neste subitem poderá ser
dispensada, realizando-se as atividades ali indicadas nos autos do processo principal.

6.17.2. acompanhar a execução contratual, com apoio dos fiscais do contrato.

6.17.3. manifestar-se, de modo conclusivo, sempre que for instado a se pronunciar sobre tema relacionado
ao contrato.

6.17.4. acompanhar os registros realizados pelo(s) fiscal(is) do contrato acerca das ocorrências relacionadas
à execução do contrato e as medidas adotadas; informando à autoridade superior aquelas que
ultrapassarem a sua esfera de competência.

6.17.5. controlar o prazo de execução e vigência do contrato.

6.17.6. manifestar-se, em parecer fundamentado, quanto ao interesse na prorrogação de prazo de vigência
do contrato, sugerindo, juntamente com a Unidade gestora do contrato, o aditamento contratual ou,
se for o caso, a instauração de nova contratação, em tempo hábil.

6.17.7. acompanhar a regularidade e manutenção das condições de qualificação da contratada.

6.17.8. indicar a possibilidade de reequilíbrio econômico-financeiro a favor da Administração, apresentando
relatório conclusivo perante a Unidade gestora do contrato, para posterior apreciação pela Diretoria-
Geral.

6.17.9. informar à Unidade gestora do contrato sobre eventual descumprimento das obrigações contratuais
pela contratada, após manifestação do fiscal do contrato.

6.17.10. acompanhar o aceite da nota fiscal ou fatura quanto à sua correção, solicitando ao fiscal do contrato
as providências necessárias, se for o caso, para os devidos ajustes, caso não tenha sido feito.

6.17.11. propor à Equipe de Planejamento da Contratação, por ocasião do planejamento do novo contrato, a
atualização e aperfeiçoamento do Estudo Técnico Preliminar, do Plano de Riscos, do Termo de
Referência, do Projeto Básico ou Executivo, de acordo com as intercorrências verificadas na
execução contratual.

6.17.12. informar ao Centro de Finanças e Contabilidade sobre as obrigações financeiras não liquidadas no
exercício, acompanhada de justificativa, para efeito de inscrição de saldos de empenho à conta de
restos a pagar ou de cancelamento de recursos.

6.17.13. responsabilizar-se pela atualização contínua do Mapa de Riscos na contratação, quando for o caso,
durante a gestão do contrato, com apoio do(s) fiscal(is).

6.17.14. adotar os procedimentos necessários relativos ao armazenamento, digitalização e encaminhamento
dos documentos relacionados ao contrato em ambiente digital, nos termos da legislação vigente.

6.17.15. acompanhar a inclusão dos dados obrigatórios, referentes ao contrato, no Portal Nacional de
Contratações Públicas (PNCP).

6.17.16. nos termos do art. 174, §3º, VI, "d" da Lei nº 14.133/21, elaborar o relatório final, em prazo estipulado
pelo Diretor-Geral, com as informações relativas à consecução dos objetivos que tenham justificado
a contratação, propondo eventuais condutas e melhorias a serem adotadas para o aprimoramento
das atividades da Administração, mormente para eventual futura contratação para o mesmo objeto.

6.18. Na ocorrência de descumprimento contratual, após os devidos apontamentos por parte do(s) fiscal(is), e
sendo necessário apurar possível aplicação de penalidade, o gestor do contrato autuará processo específico,
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relacionado ao processo principal, remetendo-o à Unidade gestora do contrato, acompanhado de relatório
conclusivo e circunstanciado, com indicação da cláusula contratual descumprida, com proposta de adoção das
medidas cabíveis junto à Diretoria-Geral.

6.19. Excepcionalmente, o gestor acumulará as funções de fiscal do contrato, quando este não for designado,
por razões devidamente justificadas nos autos pelas Unidades competentes. (Resolução 1.767/2024-PGJ, §3º
do artigo 14).

7. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES

7.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante ou contratado que, com dolo ou culpa:

7.1.1. der causa à inexecução parcial do contrato;

7.1.2. der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

7.1.3. der causa à inexecução total do contrato;

7.1.4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

7.1.5. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;

7.1.6. não celebrar a contratação ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

7.1.6.1. recusar-se, sem justificativa, a formalizar a contratação no prazo e condições
estabelecidos pela Administração;

7.1.7. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;

7.1.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa
durante a licitação ou a execução do contrato;

7.1.9. fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

7.1.10. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando:

7.1.10.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei;

7.1.10.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento;

7.1.11. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;

7.1.12. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013.

7.2. Com fundamento na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos
licitantes, adjudicatários e/ou contratado as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e
criminal:

7.2.1. advertência;

7.2.2. multa;

7.2.3. impedimento de licitar e contratar; e

7.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

7.3. Na aplicação das sanções serão considerados:

7.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida;

7.3.2. as peculiaridades do caso concreto;

7.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

7.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública;

7.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos
órgãos de controle.

7.4. A sanção de multa será calculada em conformidade com a documentação que integra este instrumento,
conforme Resolução nº 308/2003 - P.G.J., de 18 de março de 2003, alterada pela Resolução nº 1.780/2024-PGJ,
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de 30 de janeiro de 2024 e aplicada após regular processo administrativo.

7.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou
contratar poderão ser aplicadas cumulativamente com a penalidade de multa, garantido o exercício de prévia e
ampla defesa.

7.6. Antes da aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias
úteis, contado da data de sua intimação.

7.7. A sanção de advertência será aplicada, após regular processo administrativo, ao responsável em
decorrência da infração administrativa relacionada no subitem 7.1.1, quando não se justificar a imposição de
penalidade mais grave.

7.8. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada, após regular processo administrativo, ao
responsável em decorrência das infrações administrativas relacionadas nos subitens 7.1.2, 7.1.3, 7.1.4, 7.1.5,
7.1.6 e 7.1.7, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar
ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do Estado de São Paulo, pelo prazo máximo de
3 (três) anos.

7.9. A sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar será aplicada, após regular processo
administrativo, ao responsável em decorrência das infrações administrativas relacionadas nos subitens 7.1.8,
7.1.9, 7.1.10, 7.1.11 e 7.1.12, bem como das infrações administrativas previstas nos subitens 7.1.2, 7.1.3, 7.1.4,
7.1.5, 7.1.6 e 7.1.7 que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de
licitar e contratar, cuja extensão e duração observará o prazo previsto no art. 156, § 5º, da Lei n.º 14.133, de
2021.

7.10. A recusa injustificada do adjudicatário em formalizar a contratação no prazo e condições estabelecidos pela
Administração, descrita no subitem 7.1.6.1, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o
sujeitará às penalidades legalmente estabelecidas (art. 90, § 5º, da Lei nº 14.133, de 2021).

7.11. A apuração de responsabilidade relacionada às sanções de impedimento de licitar e contratar e de
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de responsabilização
a ser conduzido por comissão composta nos termos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, que avaliará fatos e
circunstâncias conhecidos e intimará o licitante, o adjudicatário ou o contratado para, no prazo de 15 (quinze)
dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda
produzir.

7.12. As sanções são autônomas e a aplicação de uma não exclui a de outra.

7.13. Da aplicação das sanções de advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, caberá recurso no
prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, observando-se o disposto no art. 166 da Lei nº
14.133, de 2021.

7.14. Da aplicação da sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, caberá pedido de
reconsideração no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, observando-se o disposto no
art. 167 da Lei nº 14.133, de 2021.

7.15. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que
sobrevenha decisão final da autoridade competente.

7.16. A aplicação das sanções previstas neste Edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação
integral dos danos causados à Administração Pública.

7.17. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente
devido pelo Contratante à Contratada, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia
prestada, caso exigida na documentação que integra o Edital, ou, quando for o caso, será cobrada judicialmente
(art. 156, § 8º, da Lei nº 14.133, de 2021).

7.18. Os atos previstos como infrações administrativas na lei de licitações e contratos da Administração Pública
que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados
conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e a autoridade competente definidos na
referida Lei.

7.19. A personalidade jurídica poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito para
facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos na Lei nº 14.133, de 2021, ou para provocar
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confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos
aos seus administradores e sócios com poderes de administração, a pessoa jurídica sucessora ou a empresa do
mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o sancionado, observados, em
todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia, nos termos do art.
160 do referido diploma legal.

7.20. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção,
informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ele aplicadas, para fins de publicidade no
Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas
(Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo federal (art. 161 da Lei nº 14.133, de 2021).

7.21. Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem prejuízo
das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada:

7.21.1 não tenha produzido os resultados acordados;

7.21.2 tenha deixado de executar as atividades contratadas, ou não as tenha executado com a qualidade
mínima exigida. E DE PAGAMENTO

8. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO

Recebimento

6.1. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente com a nota fiscal
ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato,
para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência
e na proposta.

6.1.1. A verificação da conformidade com a especificação constante da proposta comercial ocorrerá no prazo de
02 (dois) dias úteis após a entrega provisória.

6.2. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório, quando em
desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no
prazo de 10 (dez) dias corridos, a contar da notificação do Contratado, às suas custas, sem prejuízo da aplicação
de penalidades.

6.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar do recebimento da nota fiscal ou
instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da qualidade e quantidade do material
e consequente aceitação mediante termo detalhado.

6.4. No caso de contratação decorrente de despesa cujo valor não ultrapasse o limite de que trata o inciso II do
caput do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021, o prazo máximo para o recebimento definitivo será de até 05 (cinco) dias
úteis.

6.5. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada, por igual
período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências contratuais.

6.6. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, se houver
parcela incontroversa, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021 , com a comunicação ao
Contratado para emissão de Nota Fiscal/Fatura no que pertine à parcela incontroversa, para efeito de liquidação e
pagamento.

6.7. O prazo para a solução, pelo Contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de saneamento da nota
fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração durante a análise prévia à
liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento definitivo.

6.8. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança dos
bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

Liquidação

6.9. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 10 (dez) dias úteis para fins
de liquidação, a contar de seu recebimento pela Administração, na forma desta seção, prorrogáveis por igual
período, justificadamente, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências
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contratuais.

6.9.1. O prazo de que trata a subdivisão acima será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de
prorrogação nele especificada, no caso de contratação decorrente de despesa cujo valor não ultrapasse o limite
de que trata o inciso II do caput do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021 .

6.10. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de cobrança
equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como, caso
aplicáveis:

6.10.1. o prazo de validade;

6.10.2. a data da emissão;

6.10.3. os dados do contrato e do órgão contratante;

6.10.4. o período respectivo de execução do contrato;

6.10.5. o valor a pagar; e

6.10.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

6.11. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou circunstância que
impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o Contratado providencie as medidas saneadoras,
reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao Contratante.

6.12. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado da
comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio da apresentação de CRF - Certidão Negativa do FGTS e
de Certidão de Débitos Relativos a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da União.

6.13. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o Contratante deverá comunicar
aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do Contratado, bem como
quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários
para garantir o recebimento de seus créditos.

6.14. Persistindo a irregularidade, o Contratante deverá adotar as medidas necessárias à extinção contratual nos
autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao Contratado a ampla defesa.

6.15. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela
extinção do contrato, caso o Contratado não regularize sua situação junto ao SICAF.

Prazo de pagamento

6.16. O pagamento será efetuado no prazo de 30 (trinta) dias, contados a partir da data do Termo de Aceite
Definitivo, emitido pelo fiscal ou gestor do contrato.

6.17. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao Contratado serão atualizados monetariamente na
forma da legislação aplicável (artigo 2º, inciso III, do Decreto estadual nº 67.608, de 2023 , c/c o artigo 1º do Decreto
estadual nº 32.117, de 1990), bem como incidirão juros moratórios, a razão de 0,5% (meio por cento) ao mês,
calculados pro rata temporis, em relação ao atraso verificado.

Forma de pagamento

6.18. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para depósito em conta corrente bancária em nome
do Contratado no Banco do Brasil S/A.

6.18.1. Constitui condição para a realização dos pagamentos a inexistência de registros em nome do Contratado
no “Cadastro Informativo dos Créditos não Quitados de Órgãos e Entidades Estaduais– CADIN ESTADUAL”, o
qual deverá ser consultado por ocasião da realização de cada pagamento. O cumprimento desta condição
poderá se dar pela comprovação, pelo Contratado, de que os registros estão suspensos, nos termos do artigo 8º
da Lei estadual nº 12.799, de 2008 .

6.19. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.

6.20. O Contratante poderá, por ocasião do pagamento, efetuar a retenção de tributos determinada por lei, ainda
que não haja indicação de retenção na nota fiscal apresentada ou que se refira a retenções não realizadas em
meses anteriores.
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6.21. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº123/2006 não
sofre retenção na fonte do IRRF, podendo sofrer retenção na fonte do ISSQN e INSS, conforme legislação em
vigor.

6.22. Havendo atraso nos pagamentos, sobre o valor devido incidirá correção monetária nos termos do artigo 74 da
Lei estadual n° 6.544/1989, bem como juros moratórios, à razão de 0,5% (meio por cento) ao mês, calculados "pro
rata tempore" em relação ao atraso verificado.

6.23. Deverá ser observada a obrigatoriedade da emissão da nota fiscal eletrônica (NF-e), conforme o caso e nos
termos da legislação em vigor.

Antecipação de Pagamento

6.24. A presente contratação não permite a antecipação de pagamento prevista no § 1º do art. 145 da Lei nº 14.133,
de 2021, por não ser condição indispensável para a obtenção do bem, tampouco propiciar sensível economia de
recursos.

7. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE FORNECIMENTO

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta

7.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na modalidade
PREGÂO – REGISTRO DE PREÇOS , sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do modo de disputa aberto e
critério de julgamento pelo MENOR PREÇO POR ITEM.

Forma de fornecimento

7.2. O fornecimento do objeto será imediato.

8. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

8.1. O valor estimado total da contratação é de R$ 1.845.652,99 (um milhão oitocentos e quarenta e cinco mil
seiscentos e cinquenta e dois reais e noventa e nove centavos), conforme custos unitários apostos na tabela
abaixo. O valor estimado da contratação foi definido com observância do disposto na legislação aplicável.

ITEM ESPECIFICAÇÃO UNIDADE
DE MEDIDA

QUANTI-
DADE
TOTAL

VALOR
UNITÁRIO VALOR TOTAL

1

ÁGUA SANITÁRIA, solução
aquosa, teor de cloro ativo
hipoclorito de sódio e água, com
teor de cloro ativo de 2,0% a 2,5%
P/P, produto a base de cloro, sem
aromatizante, com validade de no
mínimo 6 (seis) meses a contar
da data de entrega, produto
sujeito a verificação no ato da
entrega, aos procedimentos
administrativos determinados pela
ANVISA.

Frasco
1 litro

1.200 R$ 2,95 R$ 3.540,00
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2

ÁLCOOL ETÍLICO PARA
LIMPEZA, com teor alcoólico 65
INPM, em gel, sem gatilho, com
selo INMETRO, validade mínima
de 20 (vinte) meses a contar da
data de fabricação e mínima de
15 (quinze) meses a contar da
data da entrega, produto sujeito a
verificação no ato da entrega aos
procedimentos administrativos
determinados pela ANVISA,
acondicionado em frasco
contendo 500 gramas.

Frasco 3.000 R$ 6,85 R$ 20.550,00

3
BALDE, de polipropileno, com
capacidade para 20 (vinte) litros,
com alça, sem aba, na cor bege.

Unidade 85 R$ 12,55 R$ 1.066,75

4

CESTO PARA LIXO , de
polipropileno, no formato
cilíndrico, com capacidade de 40
(quarenta) litros, com tampa de
polipropileno sobreposta na
mesma cor do cesto, sem pedal,
na cor CINZA (resíduo geral não
reciclável ou misturado, ou
contaminado não passível de
separação), de acordo com
normas técnicas vigentes e
legislações pertinentes.

Unidade 80 R$ 53,00 R$ 4.240,00

5

COADOR FLANELA CÔNICO,
na cor branca, capacidade mínima
de 7,2L, medindo (30x40 cm),
acondicionado em embalagem
apropriada para o produto, para
coar café.

Pacote com
10 Unidades

4 R$ 159,45 R$ 637,80

6

COLETORES PARA COLETA
SELETIVA, em polipropileno ou
polietileno, material de alta
resistência, atóxico e reciclável,
com proteção UV, com aro na
mesma cor do coletor, com altura
entre 29 e 30 cm e diâmetro de
24 cm. As lixeiras não deverão
conter cantos vivos, nem arestas,
e suas superfícies deverão ser
lisas. Cor CINZA (resíduo geral
não reciclável ou misturado, ou
contaminado não passível de
separação), de acordo com
normas técnicas vigentes e
legislações pertinentes.

Unidade 600 R$ 25,45 R$ 15.270,00
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DISPENSER PARA COPO, de
aço inox, tipo vertical, com
capacidade mínima para 100
copos de 200 ml, medindo no
mínimo 43 cm de altura.

Unidade 70 R$ 32,00 R$ 2.240,00

8

DISPENSER PARA COPO,  de
aço inox, tipo vertical, com
capacidade mínima para 100
copos de 50 ml, medindo no
mínimo 42 cm de altura

Unidade 35 R$ 37,00 R$ 1.295,00

9

FILTRO DE PAPEL , 100%
Celulose, no formato triangular,
gramatura de 54g/m², fechamento
prensado (fundo e lateral), na cor
branca, tamanho 103,
acondicionado em caixa
apropriada para o produto, para
coar café, com validade mínima
de 3 (três) anos a contar da data
de fabricação, fornecida em caixa
contendo 30 (trinta) unidades.

Caixa com
30 unidades

5.000 R$ 5,00 R$ 25.000,00

10

COPOS DESCARTÁVEIS, de
polipropileno, na cor branco
leitoso, com capacidade mínima
d e 180 ml, acondicionado em
mangas com 100 (cem) copos,
peso mínimo 1,62 gramas, as
mangas não devem estar violadas
e deverão estar protegidas em
caixa de papelão resistente,
deverá constar impresso na
manga a capacidade total do
copo, quantidade, e o peso
mínimo de cada copo. Os copos
devem conter gravado de forma
indelével em relevo, marca ou
identificação do fabricante;
símbolo de identificação do
material para reciclagem
conforme NBR 13230/2008 e
alterações posteriores, os copos
deverão estar em conformidade
com certificação compulsória
INMETRO, NBR 14865 vigente.
 
COTA PRINCIPAL

Cento 24.000 R$ 6,35 R$ 152.400,00
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COPOS DESCARTÁVEIS, de
polipropileno, na cor branco
leitoso, com capacidade mínima
d e 180 ml, acondicionado em
mangas com 100 (cem) copos,
peso mínimo 1,62 gramas, as
mangas não devem estar violadas
e deverão estar protegidas em
caixa de papelão resistente,
deverá constar impresso na
manga a capacidade total do
copo, quantidade, e o peso
mínimo de cada copo. Os copos
devem conter gravado de forma
indelével em relevo, marca ou
identificação do fabricante;
símbolo de identificação do
material para reciclagem
conforme NBR 13230/2008 e
alterações posteriores, os copos
deverão estar em conformidade
com certificação compulsória
INMETRO, NBR 14865 vigente.
 
COTA RESERVADA

Cento 8.000 R$ 6,35 R$ 50.800,00

12

COPOS DESCARTÁVEIS, de
polipropileno, na cor branco
leitoso, com capacidade mínima
d e 50 ml, acondicionado em
mangas com 100 (cem) copos,
peso mínimo 0,75 gramas, as
mangas não devem estar violadas
e deverão estar protegidas em
caixa de papelão resistente,
deverá constar impresso na
manga a capacidade total do
copo, quantidade, e o peso
mínimo de cada copo, os copos
devem conter gravado de forma
indelével em relevo marca, ou
identificação do fabricante,
símbolo de identificação do
material para reciclagem
conforme NBR 13230/2008 e
alterações posteriores, os copos
deverão estar em conformidade
com certificação compulsória
INMETRO, NBR 14865 vigente.

Cento 6.300 R$ 2,64 R$ 16.632,00
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LIMPADOR MULTIUSO,  tipo
líquido, composto de princípio
ativo alquil benzeno sulfonato de
sódio, tensoativos aniônicos,
coadjuvante, sequestrante,
essência, fragrância, água, e
outras substâncias permitidas,
embalado em frasco plástico com
tampa dosadora tipo flip top,
produto sujeito a verificação no
ato da entrega aos procedimentos
administrativos determinados pela
ANVISA, acondicionado em
frascos contendo 500
(quinhentos) ml cada.

Frasco
500 ml

450 R$ 4,42 R$ 1.989,00

14

DETERGENTE LÍQUIDO,
princípio ativo linear alquil
benzeno, sulfonato de sódio, teor
mínimo de 6%, composição
básica tensoativos: aniônicos, não
iônicos, coadjuvante,
preservantes, sequestrante,
espessante, fragrâncias e outras
substâncias químicas permitidas,
valor do PH entre 6,0 e 8,0,
solução a 1% P/P, composição
aromática neutra, incolor, 100%
biodegradável, com validade
mínima de 02 (dois) anos, a
contar da data de fabricação e
validade mínima de 18 (dezoito)
meses da data da entrega,
acondicionado em frasco plástico,
contendo 500 (quinhentos) ml
cada, produto sujeito a verificação
no ato da entrega aos
procedimentos administrativos
determinados pela ANVISA,
acondicionado em caixas
contendo 24 (vinte e quatro)
unidades cada.

Caixa
com 24

Frascos de
500 ml

360 R$ 52,80 R$ 19.008,00

15

LÃ DE AÇO , composto de aço
carbono, acondicionada em saco
plástico (peso líquido de 60
gramas), contendo 8 (oito)
unidades de lã de aço cada.

Pacote com
8 unidades

670 R$ 2,44 R$ 1.634,80
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ESPONJA PARA LIMPEZA , tipo
dupla face, com formato
retangular, com bactericida, na
cor verde/amarela, medindo (102
x 69 x 21) mm, variação de até
10% de oscilação nas medidas,
fabricada com solvente à base d
´água. Acondicionada em pacote
contendo 4 (quatro) unidades
cada.

Pacote com
4 unidades

1.500 R$ 2,03 R$ 3.045,00

17

FLANELA, 100% algodão,
medindo (30 x 40) cm, percentual
variando (2 x 3) cm, na cor
laranja, embalado de forma
apropriada.

Unidade 2.160 R$ 1,33 R$ 2.872,80

18

GARRAFA TÉRMICA , de rosca,
com capacidade de 1 (um) litro,
corpo de polipropileno, ampola de
vidro, devendo estar de acordo
com a NBR 13282, fundo de
polipropileno, com tampa de
polipropileno, com copo e alça,
lisa, na cor azul ou preta.

Unidade 340 R$ 34,50 R$ 11.730,00

19

GARRAFA TÉRMICA , de
pressão, com capacidade de 1,8
litro, corpo em aço inox, ampola
de vidro, devendo estar de acordo
com a NBR 13282, fundo de
polipropileno, com tampa de
polipropileno, com alça, lisa.

Unidade 24 R$ 87,86 R$ 2.108,64

20

GUARDANAPO DE PAPEL ,
medindo (23 x 22) cm, com
oscilação entre 0,5 cm e 1,0 cm,
em folha simples, gofrado, na cor
branca, alvura superior a 70%,
conforme Norma ISO, impureza
máxima 15 mm²/m², conforme
Norma TAPPI T437 OM-90,
acondicionados em pacotes
contendo 5 0 (cinquenta) folhas
cada.

Pacote com
50 unidades

8.000 R$ 2,03 R$ 16.240,00

21

HIGIENIZADOR: em gel; neutro;
composto de álcool Etílico 70%;
indicado para ação bactericida e
antisséptico para mãos; produto
sujeito a verificação no ato da
entrega aos procedimentos
administrativos determinados pela
Anvisa; com validade mínima de
12 (doze) meses na data da
entrega, com válvula para uso em
dispenser retangular.

Refil
800ml

2.000 R$ 9,45 R$ 18.900,00
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LENÇO FACIAL DE PAPEL :
folha dupla, com máxima
suavidade, acondicionado em
caixa, contendo cada caixa 100
lenços com medidas mínimas de
21cm X 12cm.

Caixa 50 R$ 11,97 R$ 598,50

23

PANO DE LIMPEZA , composto
de 100% algodão alvejado,
medindo (74 x 45) cm, com
variação de 10% de oscilação nas
medidas, sem acabamento, sem
bainha, na cor branca, embalado
em saco plástico transparente.

Dúzia 200 R$ 38,85 R$ 7.770,00

24

PANO DE COPA E COZINHA ,
composto de 100% algodão
alvejado, medindo (47 x 70) cm –
(L x C), com variação máxima de
até 10% de oscilação nas
medidas, na cor branca, liso, com
bainha, sem estampa, etiqueta
com resolução da CONMETRO
n.º 02/2008, embalado em saco
plástico transparente.

Dúzia 150 R$ 43,74 R$ 6.561,00

25

PAPEL ALUMÍNIO , medindo (30
cm x 7,5 m) – L x C, espessura de
11 micras, o diâmetro do tubete
não pode ser superior a 45 mm,
na embalagem deve conter:
código de barras, origem do
produto, dimensões e deverão
estar de acordo com a ABNT
14761/2001 e alterações
posteriores.

Rolo 36 R$ 6,65 R$ 239,40
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FILME PARA EMBALAGEM DE
ALIMENTOS, em plástico
aderente em PVC (policloreto de
vinila), atóxico, inodoro, com alto
brilho, largura de 28 cm e
comprimento de 30 m, tipo 9, com
espessura mínima de 9 micras,
transparente, isento de furos,
rasgos ou partículas estranhas,
em rolo, sem serrilha, constando
na embalagem do produto a
identificação do fabricante, largura
e comprimento do filme, data de
fabricação, prazo de validade, tipo
de filme, frase de identificação do
produto, orientação para
manuseio, símbolo de reciclagem,
o produto deve estar em
conformidade com a ABNT NBR
15043:2010 e alterações
posteriores.

Rolo 380 R$ 5,84 R$ 2.219,20
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PAPEL HIGIÊNICO DE BOA
QUALIDADE – FOLHA
SIMPLES, classe 01, fragrância
neutra, na cor branca, alvura ISO
maior que 80%, índice de maciez
menor que 6 NM/G, resistência a
tração ponderada igual ou maior
que 90 N/M, quantidade de furos
menor que 100 mm²/m²,
quantidade de pintas menor que
200 mm²/m², tempo de absorção
de água menor que 6 segundos,
conforme Norma ABNT NBR
15464-1 e 15134, características
complementares: matéria prima
100% fibra vegetal, comprimento
do rolo 30 m – com tolerância de
2%, com largura de 10 cm – com
tolerância de 2%, diâmetro no
máximo 11,7 cm, largura do
tubete 10 cm – com tolerância de
2%, diâmetro interno maior que 4
cm, formato gofrado, picotado,
rotulagem contendo: identificação
da classe, marca, quantidade de
rolos, aroma, metragem do papel,
nome do fabricante e fantasia,
CNPJ, e-mail, telefone do SAC,
embalagem com boa visibilidade
do produto, acondicionados em
fardos, contendo 64 (sessenta e
quatro) rolos cada.
A licitante vencedora deverá
apresentar, no momento da
entrega deste item: Ficha
técnica descritiva do produto
fornecida pelo fabricante em
papel timbrado e relatório de
ensaio com características do
produto comprovando os
parâmetros enquadrados na
classe ABNT, exigidas.
 
COTA PRINCIPAL
 

Fardo com
64 unidades

2.400 R$ 74,00 R$ 177.600,00
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PAPEL HIGIÊNICO DE BOA
QUALIDADE – FOLHA
SIMPLES, classe 01, fragrância
neutra, na cor branca, alvura ISO
maior que 80%, índice de maciez
menor que 6 NM/G, resistência a
tração ponderada igual ou maior
que 90 N/M, quantidade de furos
menor que 100 mm²/m²,
quantidade de pintas menor que
200 mm²/m², tempo de absorção
de água menor que 6 segundos,
conforme Norma ABNT NBR
15464-1 e 15134, características
complementares: matéria prima
100% fibra vegetal, comprimento
do rolo 30 m – com tolerância de
2%, com largura de 10 cm – com
tolerância de 2%, diâmetro no
máximo 11,7 cm, largura do
tubete 10 cm – com tolerância de
2%, diâmetro interno maior que 4
cm, formato gofrado, picotado,
rotulagem contendo: identificação
da classe, marca, quantidade de
rolos, aroma, metragem do papel,
nome do fabricante e fantasia,
CNPJ, e-mail, telefone do SAC,
embalagem com boa visibilidade
do produto, acondicionados em
fardos, contendo 64 (sessenta e
quatro) rolos cada.
A licitante vencedora deverá
apresentar, no momento da
entrega deste item: Ficha
técnica descritiva do produto
fornecida pelo fabricante em
papel timbrado e relatório de
ensaio com características do
produto comprovando os
parâmetros enquadrados na
classe ABNT, exigidas.
 
COTA RESERVADA
 

Fardo com
64 unidades

800 R$ 74,00 R$ 59.200,00
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PAPEL HIGIÊNICO PARA
DISPENSER DE 1ª QUALIDADE,
apresentando folha simples,
gofrado, sem picote, na cor
branca, neutro, medindo (10 cm
x 300 m), composto de 100%
celulose virgem, tubete medindo
no máximo 6,0 cm de diâmetro,
acondicionado em pacote
contendo 8 (oito) unidades cada,
em embalagem apropriada,
conforme ABNT NBR 15464-9,
atendendo à legislação vigente.
 
COTA PRINCIPAL
 

Pacote com
8 unidades

1.538 R$ 89,99 R$ 138.404,62

30

PAPEL HIGIÊNICO PARA
DISPENSER DE 1ª QUALIDADE,
apresentando folha simples,
gofrado, sem picote, na cor
branca, neutro, medindo (10 cm
x 300 m), composto de 100%
celulose virgem, tubete medindo
no máximo 6,0 cm de diâmetro,
acondicionado em pacote
contendo 8 (oito) unidades cada,
em embalagem apropriada,
conforme ABNT NBR 15464-9,
atendendo à legislação vigente.
 
COTA RESERVADA
 

Pacote com
8 unidades

512 R$ 89,99 R$ 46.074,88
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PAPEL TOALHA , classe 01,
quantidade de dobras 03, na cor
branca, alvura ISO maior que
85%, quantidade de pintas menor
que 5 mm²/m², tempo de
absorção de água menor que 6
segundos, capacidade de
absorção de água maior que 5
g/g, quantidade de furos menor
que 10 mm²/m², resistência a
tração a úmido maior que 90 n/m,
conforme Norma da ABNT NBR
15464-7 e 15134, características
complementares: matéria prima
100% fibra vegetal, dimensão da
folha (23 x 27) cm, com variação
de (+/-) 2%, acabamento liso,
rotulagem contendo: identificação
da classe, marca, quantidade de
folhas, dimensão da folha, nome
do fabricante e fantasia, CNPJ, e-
mail e telefone do SAC,
acondicionado em pacotes
contendo 1.250 (mil, duzentas e
cinquenta) folhas.
 
COTA PRINCIPAL
 

Pacote com
1.250 folhas 25.576 R$ 32,99 R$ 843.752,24
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PAPEL TOALHA , classe 01,
quantidade de dobras 03, na cor
branca, alvura ISO maior que
85%, quantidade de pintas menor
que 5 mm²/m², tempo de
absorção de água menor que 6
segundos, capacidade de
absorção de água maior que 5
g/g, quantidade de furos menor
que 10 mm²/m², resistência a
tração a úmido maior que 90 n/m,
conforme Norma da ABNT NBR
15464-7 e 15134, características
complementares: matéria prima
100% fibra vegetal, dimensão da
folha (23 x 27) cm, com variação
de (+/-) 2%, acabamento liso,
rotulagem contendo: identificação
da classe, marca, quantidade de
folhas, dimensão da folha, nome
do fabricante e fantasia, CNPJ, e-
mail e telefone do SAC,
acondicionado em pacotes
contendo 1.250 (mil, duzentas e
cinquenta) folhas.
 
COTA RESERVADA
 

Pacote com
1.250 folhas 2.424 R$ 32,99 R$ 79.967,76
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PAPEL TOALHA – FOLHA
DUPLA, classe 01, na cor branca,
alvura ISO maior 80%, resistência
a tração a úmido ponderada igual
ou maior 60 n/m, quantidade de
pintas menor que 40 mm²/m²,
capacidade de absorção de água
maior que 10,5 g/g, tempo de
absorção de água menor que 6
segundos, resistência a tração a
úmido (direção de fabricação)
maior que 40 n/m, conforme
Norma ABNT NBR 15464-5 e
15134, características
complementares: matéria prima
100% fibra vegetal, dimensão da
folha (20 x 22) cm, com variação
de (+/-) 5%, contendo 60 folhas,
picotadas, gofrado, rotulagem
contendo: identificação da classe,
marca, quantidade de rolos,
metragem da folha, nome do
fabricante e fantasia, CNPJ, e-
mail e telefone do SAC,
acondicionados em pacotes
contendo 2 (duas) unidades cada.
 

Pacote com
2 rolos

360 R$ 5,26 R$ 1.893,60

34

SABÃO EM BARRA, composição
básica, ácidos graxos de
coco/babaçu, sebo, soja,
coadjuvante, corante glicerina,
agente anti redepositante e água,
especificações neutro, 100%
biodegradável, barra com
glicerina, testado
dermatologicamente, na cor
amarelado com transparência,
embalado em saco plástico,
produto sujeito a verificação no
ato da entrega aos procedimentos
administrativos determinados pela
ANVISA, acondicionados em
pacotes contendo 5 (cinco)
unidades de no mínimo 180gr
(cento e oitenta) gramas cada.

Pacote com
5 unidades 110 R$ 12,90 R$ 1.419,00
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SABONETE líquido, tipo refil com
válvula para dispenser, fragrância
erva doce, ingrediente ativo: lauril
éter sulfato de sódio, coco amida
propil betaina, (PH entre 6,8 a
7,2), para higiene das mãos,
produto sujeito à verificação no
ato da entrega aos procedimentos
administrativos determinados pela
ANVISA, acondicionados em refis
contendo 800 (oitocentos) ml
cada.
 
COTA PRINCIPAL

Refil
800 ml

7.500 R$ 8,44 R$ 63.300,00

36

SABONETE líquido, tipo refil com
válvula para dispenser, fragrância
erva doce, ingrediente ativo: lauril
éter sulfato de sódio, coco amida
propil betaina, (PH entre 6,8 a
7,2), para higiene das mãos,
produto sujeito à verificação no
ato da entrega aos procedimentos
administrativos determinados pela
ANVISA, acondicionados em refis
contendo 800 (oitocentos) ml
cada.
 
COTA RESERVADA

Refil
800 ml

2.500 R$ 8,44 R$ 21.100,00

37

SAPONÁCEO EM PÓ – princípio
ativo linear alquilbenzeno
sulfonato sódio, biodegradável,
composição básica tensoativo
aniônico, alcalinizante, agente
abrasivo, essência, corante e
outras substâncias químicas
permitidas, 100% biodegradável,
composição aromática pinho,
acondicionado em tubo plástico,
pesando 300 (trezentos) gramas,
produto sujeito à verificação no
ato da entrega aos procedimentos
administrativos determinados pela
ANVISA.

Unidade 200 R$ 7,00 R$ 1.400,00

38

SACO PARA LIXO DOMÉSTICO
- de polietileno, com capacidade
de 15 (quinze) litros, medindo (39
largura x 58 altura mínima) cm, na
c o r preta, suportando 3 (três)
quilos, e suas condições deverão
estar de acordo com a NBR
9191/2008, acondicionados em
pacotes contendo 1 0 0 (cem)
unidades cada.

Pacote com
100

unidades
320 R$ 17,90 R$ 5.728,00
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SACO DE LIXO PARA USO
DOMÉSTICO - de polietileno,
com capacidade de 30 (trinta)
litros, medindo (59 largura x 62
altura mínima) cm, na cor preta,
suportando 6 (seis) quilos, e suas
condições deverão estar de
acordo com a NBR 9191:2008 e
alterações posteriores,
acondicionados em pacotes
contendo 100 (cem) unidades
cada.

Pacote com
100

unidades
420 R$ 26,25 R$ 11.025,00

40

SACO DE LIXO PARA USO
DOMÉSTICO - de polietileno,
com capacidade de 50
(cinquenta) litros, medindo (63
largura x 80 altura mínima) cm, na
cor preta, suportando 10 (dez)
quilos, e suas condições deverão
estar de acordo com a NBR
9191:2008 e alterações
posteriores, acondicionados em
pacotes contendo 1 0 0 (cem)
unidades cada.

Pacote com
100

unidades
250 R$ 16,00 R$ 4.000,00

41

DETERGENTE EM PÓ, princípio
ativo alquil benzeno sulfonato de
sódio, silicato de sódio, carbonato
de sódio, teor de ativos mínimo de
8,0%, PH=11,5 máximo, solução
1% P/P, pigmentos e outras
substâncias permitidas, validade
mínima de 14 (catorze) meses, a
partir da data de entrega, e
validade mínima de 20 (vinte)
meses a contar da data de
fabricação, produto sujeito a
verificação no ato da entrega aos
procedimentos administrativos
determinados pela ANVISA,
acondicionados em sachê de no
mínimo 800 (oitocentos).gramas
cada

Unidade 400 R$ 5,50 R$ 2.200,00

VALOR TOTAL ESTIMADO: R$ 1.845.652,99

 

8.2. Para definição do preço estimado do objeto deste Termo de Referência, seguiram-se os procedimentos
estabelecidos pela Lei nº 14.133/2021 e demais normas vigentes, sendo que a composição de preços do valor
unitário estimado utilizou a mediana dos valores obtidos em pesquisa junto aos fornecedores especializados do
ramo, relatórios de preços de bancos de dados (Banco de Preços e COMPRASGOV) e pesquisas de valores na
internet.

8.3. A coleta de dados foi efetuada nas seguintes fontes:
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8.3.1. Consulta Formal a fornecedores do ramo, empresas que participaram de licitações, licitantes cadastrados
no Caufesp e Sicaf e fornecedores do ramo encontrados em busca na internet.

8.3.2. Consulta no painel de preços por contratações realizadas pela Administração Pública, no Portal de
Compras do Governo Federal (https://www.gov.br/compras/pt-br) e no Banco de Preços, sem lograr resultados
positivos. Ressalta-se que foram pesquisadas somente aquisições dos últimos 120 (cento e vinte) dias que
atendiam integralmente ao descritivo solicitado.

9. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

9.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no
Orçamento do Estado.

9.2. No presente exercício, a contratação será atendida pela seguinte dotação:

I) Gestão/Unidade: 270101 – Gabinete do Procurador-Geral de Justiça ;

II) Fonte de Recursos: 1.500.10.001 – Tesouro-Geral;

III) Atividade: Atividade 595 – Defesa dos Interesses Sociais;

IV) Programa de Trabalho: 03062270145950000;

V) Elemento de Despesa: 339030.12 Material de Cama, Mesa e Banho, 339030.13 Material e utensílios para
refeitório, copa e cozinha, 339030.14 Material de limpeza, 339030.15 Artigos de higiene pessoal, 339030.16
Material de acondicionamento e embalagem, 339030.90 Outros materiais de consumo;

VI) Plano Interno: [...];

9.3. Quando a execução do contrato ultrapassar o presente exercício, a dotação relativa ao(s) exercício(s)
financeiro(s) subsequente(s) será indicada após aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos
correspondentes, mediante apostilamento.

 

10. DISPOSIÇÕES FINAIS

10.1. As informações contidas neste Termo de Referência não são classificadas como sigilosas.

 
São Paulo, 20 de agosto de 2025.

__________________________________

Paulo Celio Pretti
Unidade Requisitante

 
 

RESOLUÇÃO Nº 308/2003-PGJ, DE 18 DE MARÇO DE 2003
(SEI 29.0001.0036083.2025-14 – PT 16.382/2003)

 
Estabelece normas para a aplicação de multas previstas na Lei Federal n.º 8.666, de 21 de junho de

1993, com suas alterações e na Lei Estadual n.º 6.544, de 22 de novembro de 1989, no âmbito do Ministério
Público do Estado de São Paulo e dá providências correlatas.

 
O Procurador-Geral de Justiça, no uso de suas atribuições previstas no artigo 19, inciso IX, alínea

"a", da Lei Complementar n.º 734, de 26 de novembro de 1993,
Considerando o que estabelece o artigo 115 da Lei Federal n.º 8.666, de 21 de junho de 1993, com

suas alterações,
Considerando a necessidade de se adaptar a atual norma sobre aplicação de multas no âmbito

deste Ministério Público,
Resolve:
Artigo 1º - A sanção administrativa de multa prevista na Lei Federal n. 14.133, de 1º de abril de
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2021, será aplicada, no âmbito do Ministério Público, de acordo com as normas estabelecidas nesta Resolução.
(NR dada pela Resolução nº 1.780/2024-PGJ, de 30/01/2024)

Artigo 2º - A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato, aceitar ou retirar o
instrumento equivalente, dentro do prazo estabelecido pelo Ministério Público, ensejará a aplicação de multa
correspondente de 10% (dez por cento) a 30% (trinta por cento) do valor do respectivo ajuste, conforme previsto no
edital. (NR dada pela Resolução nº 1.780/2024-PGJ, de 30/01/2024)

Artigo 3º - O atraso injustificado na execução do serviço, obra ou fornecimento do material, sujeitará
o contratado à multa de mora, calculada sobre o valor da obrigação não cumprida, na seguinte conformidade:

I - de 0,5% (meio por cento) ao dia, para atraso de até 30 (trinta) dias; (NR dada pela Resolução nº
1.780/2024-PGJ, de 30/01/2024)

II - atraso superior a 30 (trinta) dias caracteriza inexecução parcial ou total, conforme o caso,
aplicando-se o disposto no artigo 6º. (NR dada pela Resolução nº 1.780/2024-PGJ, de 30/01/2024)

III - (Revogado pela Resolução nº 1.780/2024-PGJ, de 30/01/2024)
Artigo 4º - O atraso será contado em dias corridos, a partir do primeiro dia útil, de expediente da

Instituição, subseqüente ao término do prazo estabelecido para a entrega do material ou execução da obra ou do
serviço, até o dia anterior à sua efetivação.

Artigo 5º - O material recusado ou serviço executado em desacordo com o estipulado, deverá ser
substituído ou refeito no prazo máximo de 10 (dez) dias, contados do recebimento da comunicação da recusa.

Parágrafo único - A não ocorrência da substituição ou nova execução dos serviços ensejará a
aplicação da multa estabelecida no artigo 3º desta Resolução, considerando-se a mora a partir do primeiro dia útil
seguinte ao término do prazo fixado no "caput" deste artigo.

Artigo 6º - Pela inexecução total ou parcial dos serviços, obras ou fornecimento de materiais poderá
ser aplicada multa:

I - de 10% (dez por cento) a 30% (trinta por cento) sobre o valor das mercadorias não entregues ou
da obrigação não cumprida. (NR dada pela Resolução nº 1.780/2024-PGJ, de 30/01/2024)

 
II - no valor correspondente à diferença de preço resultante da nova licitação ou contratação

realizada para complementação ou realização da obrigação não cumprida.
§ 1º - Na aplicação da multa a que se refere o inciso I deste artigo, levar-se-á em conta o tipo de

objeto, o montante de serviço, obras ou materiais eventualmente executados ou entregues e os prejuízos causados
à Instituição e a reincidência da contratada.

§ 2º - (Revogado pela Resolução nº 1.780/2024-PGJ, de 30/01/2024)
Artigo 7º - O pedido de prorrogação do prazo para conclusão de obras, serviços ou para entrega de

materiais, deverá ser encaminhado à Diretoria Geral e só será apreciado se apresentado antes do vencimento do
prazo pactuado, devidamente justificado.

Parágrafo único - A unidade requisitante manifestar-se-á prévia e obrigatoriamente acerca da
possibilidade de ser concedida a prorrogação ou da ocorrência de eventuais prejuízos.

Artigo 8º - A aplicação de multa prevista nesta Resolução será apurada em processo administrativo,
assegurada a defesa prévia, que deverá ser apresentada no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contados do
recebimento da notificação. (NR dada pela Resolução nº 1.780/2024-PGJ, de 30/01/2024)

Artigo 9º - Da aplicação da multa caberá recurso administrativo, que poderá ser interposto no
Protocolo Geral do Ministério Público do Estado de São Paulo, nos termos do § 4º do artigo 109 da Lei Federal n.º
8.666, de 21 de junho de 1993 e suas alterações, no prazo de 5 (cinco) dias úteis a contar de sua notificação.

Artigo 10 - Decorridos 15 (quinze) dias da notificação da decisão definitiva, o valor da multa,
aplicada após regular processo administrativo, será- descontado da garantia prestada quando da assinatura do
contrato ou instrumento equivalente;

I - descontado da garantia prestada quando da assinatura do contrato ou instrumento equivalente;
II - descontado de pagamentos eventualmente devidos, quando não houver garantia ou esta for

insuficiente; ou
III - recolhido por intermédio de guia de recolhimento específica, pela própria pessoa física ou

jurídica multada, preenchendo-se o campo respectivo com o código n.º 500, junto à Nossa Caixa Nosso Banco S/A.
Parágrafo único - Os valores provenientes das multas constituem receitas do Fundo Especial de

Despesa do Ministério Público do Estado de São Paulo, nos termos do artigo 3º da Lei Estadual n.º 10.332, de 21
de junho de 1999.
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Artigo 11 - Decorridos 30 (trinta) dias da notificação da decisão definitiva de aplicação da multa e
não tendo sido ela quitada, serão adotadas as medidas necessárias visando sua cobrança.

Parágrafo único - A atualização monetária da multa será efetuada, até a data de seu efetivo
pagamento, com base no INPC - IBGE.

Artigo 12 - A sanção de multa é autônoma e a sua aplicação não exclui a imposição de outras
previstas na Lei n. 14.133, de 1º de abril de 2021. (NR dada pela Resolução nº 1.780/2024-PGJ, de 30/01/2024).

Parágrafo único. As multas aplicadas a uma mesma pessoa física ou jurídica, decorrentes de
contratos distintos, serão exigidas cumulativamente. (NR dada pela Resolução nº 1.780/2024-PGJ, de 30/01/2024)

Artigo 13 - A presente Resolução deverá integrar, obrigatoriamente, como anexo, todos os
instrumentos convocatórios de licitação, contratos ou equivalentes.

Artigo 14 - As disposições constantes desta Resolução aplicam-se, também, às contratações
decorrentes de dispensa ou inexigibilidade de licitação.

Artigo 15 - Esta Resolução entrará em vigor na data de sua publicação, ficando revogado a Ato
Normativo nº 229/2000 - PGJ, de 03.03.2000.

(Republicado por ter havido incorreção na edição do Diário Oficial de 19.03.2003)
 

 
RESOLUÇÃO Nº 37, DE 28 DE ABRIL DE 2009, DO CONSELHO NACIONAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO,

ALTERADA PELA RESOLUÇÃO N° 241, DE 28 DE SETEMBRO DE 2021. 
 
 

Altera as Resoluções CNMP nº 01/2005, nº 07/06 e nº 21/07, considerando o
disposto na Súmula Vinculante nº 13 do Supremo Tribunal Federal. 
 
 

 O CONSELHO NACIONAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO, no exercício da competência prevista no art. 130-
A, §2°, inciso II, da Constituição Federal e com arrimo no artigo 19 do Regimento Interno, à luz dos considerandos
mencionados nas Resoluções CNMP n° 01, de 07.11.2005 , n° 07, de 17.04.2006, e n° 21, de 19.06.2007, e
considerando, ainda, o disposto na Súmula Vinculante n° 13 do Supremo Tribunal Federal, em conformidade com a
decisão plenária tomada na sessão realizada no dia 28.04.2009, RESOLVE: 

Art. 1° É vedada a nomeação ou designação para cargos em comissão e funções comissionadas, no âmbito
do Ministério Público da União e dos Estados, de cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por
afinidade, até o terceiro grau, inclusive, dos respectivos membros, compreendido o ajuste mediante designações ou
cessões recíprocas em qualquer órgão da Administração Pública direta e indireta dos Poderes da União, dos
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios. 

Art. 2° É vedada a nomeação ou designação de cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral
ou por afinidade, até o terceiro grau, inclusive, de servidor ocupante, no âmbito do mesmo Ministério Público, de
cargo de direção, chefia ou assessoramento, para exercício de cargo em comissão ou função comissionada,
compreendido o ajuste mediante designações ou cessões recíprocas em qualquer órgão da administração pública
direta e indireta dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios. 

Art. 2º-A. Não se aplicam as vedações constantes nos artigos 1º e 2º à nomeação ou à designação de
servidor efetivo para ocupar cargo em comissão ou função de confiança, desde que não exista subordinação direta
entre o nomeado e o membro do Ministério Público ou servidor determinante da incompatibilidade. (Incluído pela
Resolução nº 192, de 9 de julho de 2018) 

Art. 2º-B. Não se aplicam as vedações previstas nos arts. 1º e 2º ao cônjuge, companheiro ou parente em
linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de membros ou servidores aposentados ou falecidos.
(Acrescido pela Resolução n° 241, de 28 de setembro de 2021 ) 

Art. 2º-C. Considera-se recíproca a nomeação ou designação de quaisquer das pessoas referidas nos arts.
1º e 2º, realizada diretamente ou mediante triangulação entre membro do Ministério Público ou servidor ocupante de
cargo de direção, chefia ou assessoramento, e outro agente político ou autoridade de órgão da Administração
Pública, direta ou indireta, da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios. (Acrescido pela Resolução n°
241, de 28 de setembro de 2021) 

Art. 2º-D. Aplicam-se as vedações previstas nos arts. 1º e 2º aos servidores oriundos de outros órgãos da
Administração Pública, direta ou indireta, que tenham cargo efetivo na instituição de origem e que se encontrem no
exercício de alguma atividade submetida à administração do Ministério Público, que tenham parentesco com membro
ou servidor ocupante de cargo de direção, chefia ou assessoramento. (Acrescido pela Resolução n° 241, de 28 de
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setembro de 2021) 
Art. 2º-E. Admite-se a nomeação de membro aposentado do Ministério Público para ocupar cargo em

comissão na administração ministerial, desde que não esteja inserido em nenhuma das vedações previstas nos arts.
1º e 2º. (Acrescido pela Resolução n° 241, de 28 de setembro de 2021 ) 

Art. 2º-F.  As vedações previstas nos arts. 1º e 2º, quanto ao impedimento por parentesco superveniente à
nomeação ou à designação, aplicam-se aos servidores efetivos do Ministério Público, apenas à nomeação ou
designação para servir junto ao membro do Ministério Público determinante da incompatibilidade, vedada nova
nomeação para outro cargo em comissão ou função comissionada. (Acrescido pela Resolução n° 241, de 28 de
setembro de 2021) 

Art. 2º-G. As vedações dos arts. 1º e 2º, no caso de impedimento superveniente, não se aplicam aos
servidores sem vínculo com o Ministério Público, no exercício do cargo em comissão ou da função comissionada.
(Acrescido pela Resolução n° 241, de 28 de setembro de 2021 ) 

Art. 3º Constituem práticas de nepotismo vedadas no âmbito de todos os órgãos do Ministério Público da
União e dos Estados: (Redação dada pela Resolução nº 172, de 4 de julho de 2017 ) 

I – a contratação, em casos excepcionais de dispensa ou inexigibilidade de licitação, de pessoa jurídica da
qual sejam sócios cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau,
inclusive, dos respectivos membros ou de servidor investido em cargo de direção e de assessoramento; (Incluído
pela Resolução nº 172, de 4 de julho de 2017) 

II – a contratação, independentemente da modalidade de licitação, de pessoa jurídica que tenha em seu
quadro societário cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade até o terceiro grau,
inclusive, dos membros ocupantes de cargos de direção ou no exercício de funções administrativas, assim como de
servidores ocupantes de cargos de direção, chefia e assessoramento vinculados direta ou indiretamente às unidades
situadas na linha hierárquica da área encarregada da licitação. (Incluído pela Resolução nº 172, de 4 de julho de
2017) 

§ 1º A vedação prevista no inciso II deste artigo não se aplica às hipóteses nas quais a contratação seja
realizada por ramo do Ministério Público diverso daquele ao qual pertence o membro ou servidor gerador da
incompatibilidade. (Incluído pela Resolução nº 172, de 4 de julho de 2017 ) 

§ 2º A vedação constante do inciso II deste artigo se estende às contratações cujo procedimento licitatório
tenha sido deflagrado quando os membros e servidores geradores de incompatibilidade estavam no exercício dos
respectivos cargos e funções, assim como às licitações iniciadas até 6 (seis) meses após a desincompatibilização.
(Incluído pela Resolução nº 172, de 4 de julho de 2017 ) 

§ 3º A contratação de empresa pertencente a parente de membro ou servidor não abrangido pelas hipóteses
expressas de nepotismo poderá ser vedada pelo órgão do Ministério Público competente, quando, no caso concreto,
identificar risco potencial de contaminação do processo licitatório. (Incluído pela Resolução nº 172, de 4 de julho de
2017) 

Art. 4° É vedada a prestação de serviço por empregados de empresas fornecedoras de mão-de-obra que
sejam parentes até o terceiro grau dos respectivos membros ou servidores dos órgãos contratantes do Ministério
Público da União e dos Estados, observando-se, no que couber, as restrições relativas à reciprocidade entre os
Ministérios Públicos ou entre estes e órgãos da administração pública direta ou indireta, federal, estadual, distrital ou
municipal. 

Parágrafo único. Cada órgão do Ministério Público estabelecerá, nos contratos firmados com empresas
prestadoras de serviços, cláusula proibitiva da prestação de serviço no seu âmbito, na forma estipulada no caput. 

Art. 5º. As vedações previstas nesta Resolução são aplicáveis no âmbito de cada Ministério Público
Estadual e do Ministério Público da União, não se aplicando entre Ministérios Públicos de estados distintos e entre
Ministério Público Estadual e qualquer ramo do Ministério Público da União. (Redação dada pela Resolução n° 241,
de 28 de setembro de 2021) 

Art. 6º Os convênios gerais de credenciamento do Programa de Saúde e Assistência Social do Ministério
Público da União - PLAN-ASSISTE com pessoas físicas e jurídicas (médicos, dentistas, clínicas, hospitais etc.) não
estão sujeitos às restrições desta Resolução. (Redação dada pela Resolução n° 241, de 28 de setembro de 2021 ) 

Art. 7º Os órgãos do Ministério Público da União e dos Estados adotarão as providências administrativas
para adequação aos termos desta Resolução no prazo de trinta dias. 

Art. 8° Revogam-se as disposições em contrário. 
 
Brasília-DF, 28 de abril de 2009. 

 
ANTONIO FERNANDO BARROS E SILVA DE SOUZA 
Presidente do Conselho Nacional do Ministério Público 
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